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RESUMO 

 

PIRES, P. F. F. Políticas públicas de apoio àagricultura familiar como 
estratégia de promoção da Segurança Alimentar e Nutricional: uma 
revisão de escopo. 2021. Tese - Faculdade de Saúde Pública da USP, São 
Paulo, 2021. 
 

Introdução: a alimentação e nutrição constituem-se direitos humanos 
fundamentais, que devem ser garantidos pelo Estado por meio de políticas 
públicas de Segurança Alimentar e Nutricional com intuito de promover e 
proteger a saúde da população. Estudos evidenciam que as políticas públicas 
de apoio à agricultura familiar têm auxiliado na promoção da Segurança 
Alimentar e Nutricional, principalmente no que se refere ao papel da agricultura 
familiar na dimensão da produção e disponibilidade de alimentos. No entanto, é 
necessário levantar quais os mecanismos têm auxiliado nesse processo e 
quais os desafios para efetivação do Direito Humano à Alimentação Adequada 
e da Soberania Alimentar das nações por meio das políticas públicas 
existentes. Objetivos: caracterizar as políticas públicas de apoio à agricultura 
familiar que auxiliam na promoção da Segurança Alimentar e Nutricional. 
Métodos: a metodologia utilizada foi revisão de escopo e a metassíntese, 
segundo padrão do Instituto Joanna Briggs. A revisão sistemática exploratória 
foi realizada por dois revisores independentes em 16 bases de dados 
eletrônicas. Foram identificados 4638 documentos, sendo que 36 foram 
incluídos, analisados e sintetizados. A análise centrou-se no ano de publicação, 
idioma, localização geográfica, no tipo de política pública de apoio à AF, e na 
forma e mecanismos de promoção da SAN.  Resultados: maior parte das 
pesquisas foram conduzidas nos países da América Latina e Caribe - ALC e na 
Europa (39% e 26% dos estudos, respectivamente) e as políticas que tiveram 
destaque foram: Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, Programa 
Nacional de Alimentação Escolar- PNAE e Política Agrícola Comum – PAC. Os 
estudos foram divididos em três categorias emergentes do material analisado: 
Estratégias de Governança; Participação Social e Promoção da SAN. Os 
resultados indicam uma predominância de pesquisas focadas em conceitos 
teóricos, relacionados à promoção da sustentabilidade, por outro lado poucos 
estudos indicam caminhos práticos a seguir mostrando uma lacuna na práxis 
para se chegar ao desenvolvimento rural sustentável e à promoção da SAN, 
mostrando a necessidade de maior vinculação das evidências com a tomada 
de decisão política e a incorporação do trabalho em redes intersetoriais com 
uma abordagem sistêmica e cooperativa. Conclusões: esta revisão fornece 
uma base para o desenvolvimento de caminhos para reconfiguração dos 
sistemas agroalimentares afim de que haja maior incentivo aos pequenos 
agricultores, com uma produção, distribuição e abastecimento de alimentos 
propícios à mitigar os danos ambientais, propiciar o comércio justo, bem como 
promover à SAN e à saúde única. 
 
Descritores: Agricultura Familiar; Segurança Alimentar e Nutricional; Políticas 
Públicas; Revisão de escopo; Metassíntese. 



 

 

 

 

 

 
ABSTRACT 

 

PIRES, P. F. F. Public policies to support family farming as a strategy to 
promote Food and Nutrition Security: a scoping review. 2021. Thesis -  
School of Public Health of the University of São Paulo, São Paulo, 2021. 
 

Introduction: food and nutrition are fundamental human rights, which must be 
guaranteed by the State through public policies of Food and Nutritional Security 
in order to promote and protect the health of the population. Studies show that 
public policies to support family farming have helped to promote Food and 
Nutritional Security, especially with regard to the role of family farming in the 
dimension of food production and availability. However, it is necessary to 
assess which mechanisms have helped in this process and what are the 
challenges for the realization of the Human Right to Adequate Food and the 
Food Sovereignty of nations through existing public policies. Objectives: to 
characterize public policies to support family farming that help promote food and 
nutrition security. Methods: the methodology used was scope review and meta-
synthesis, according to the standard of the Joanna Briggs Institute. The 
systematic exploratory review was carried out by two independent reviewers in 
16 electronic databases. 4638 documents were identified, of which 36 were 
included, analyzed and synthesized. The analysis focused on the year of 
publication, language, geographic location, the type of public policy to support 
PA, and the form and mechanisms for promoting SAN. Results: most of the 
research was conducted in the countries of Latin America and the Caribbean - 
LAC and in Europe (39% and 26% of the studies, respectively) and the policies 
that stood out were: Food Purchase Program - PAA, National Food Program 
School Feeding - PNAE and Common Agricultural Policy - PAC. The studies 
were divided into three categories emerging from the analyzed material: 
Governance Strategies; Social Participation and SAN Promotion. The results 
indicate a predominance of research focused on theoretical concepts, related to 
the promotion of sustainability, on the other hand, few studies indicate practical 
paths to follow showing a gap in the praxis to arrive at sustainable rural 
development and the promotion of SAN, showing the need for greater linkage of 
evidence with political decision-making and the incorporation of work in 
intersectoral networks with a systemic and cooperative approach. 
Conclusions: this review provides a basis for the development of ways to 
reconfigure agro-food systems so that there is greater incentive for small 
farmers, with a production, distribution and supply of food conducive to 
mitigating environmental damage, promoting fair trade, as well as promote SAN 
and one health. 

Keywords: Family farming; Food and nutrition security; Public policy; 
Scopingreview; Meta-synthesis. 



 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

Antes de apresentar a tese, gostaria de apresentar-me e dizer como 

cheguei até aqui. Sou nutricionista, graduada em 2007 pela Universidade Norte 

do Paraná - UNOPAR. Logo em 2008 iniciei minha carreira profissional ao 

passar em um concurso público na minha cidade natal – Borrazópolis-PR. 

Como única profissional de nutrição na prefeitura tive a oportunidade de atuar 

em diversas áreas como na educação, saúde e assistência social, com 

programas e políticas públicas voltadas à saúde pública. No entanto, atuava 

mais diretamente com o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA e o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Concomitantemente em 

2009 houve a necessidade de participar da implementação do SISAN - Sistema 

de Segurança Alimentar e Nutricional, quando tive aproximação com o tema da 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) com o professor Doutor Julian Perez 

Cassarino, por meio das Oficinas de SAN, nos municípios do território do Vale 

do Ivaí.  

A complexidade da SAN, surpreendeu-me pela conexão entre 

agricultura e nutrição, pois até então,  nunca havia estabelecido essa conexão 

de forma tão coesa. Que a partir daí passou a fazer sentido pra mim. Foi o que 

instigou-me a estudar mais sobre o tema, buscando aprofundar os 

conhecimentos com o mestrado,  podendo assim, integrar as práticas 

desenvolvidas no trabalho com a pesquisa. Ao longo do mestrado em SAN 

realizado na Universidade Federal do Paraná – UFPR , entre os anos de 2012  

a 2014, orientei projetos de iniciação científica, pratiquei a docência, publiquei  

dois artigos e um capítulo de livro a convite da minha orientadora. Minha 

dissertação, cujo a temática teve enfoque na qualidade dos alimentos da 

agricultura familiar para promoção da SAN no ambiente escolar.  

Posteriormente, em 2015, iniciei minhas atividades como docente na 

FAP - Faculdade de Apucarana, nessa época, meu objetivo principal era me 

preparar para o processo de seleção do doutorado. No entanto, devo 

acrescentar, que nesta oportunidade, fui atraída pela docência, lecionando até 



 

 

 

 

 

hoje. Na FAP, sou responsável pelas disciplinas de Ética, Histórico e 

Legislação em Nutrição, Nutrição Materno Infantil, Nutrição em Saúde Pública, 

Educação Alimentar e Nutricional e Trabalho de Conclusão de Curso. Amo ser 

professora, porque aprendo mais do que ensino, sempre! 

No início do ano de 2016 soube que havia passado na seletiva do 

doutorado na Faculdade de Saúde Pública – FSP e que seria “MÃE” ao mesmo 

tempo. Meu primeiro pensamento era desistir do sonho do doutorado para viver 

a maternidade na sua plenitude. No entanto, muitos me apoiaram e 

aconselharam a seguir em frente, principalmente minha família e minha 

orientadora, que foram atores de suma importância neste momento.  

Acrescento que as Professoras Betzy e Dirce, ambas que eu havia 

acabado de conhecer, acolheram-me no programa de Nutrição em Saúde 

Pública e sugeriram uma pesquisa de Revisão Sistemática (RS), o que me 

caberia em meio aquele momento da maternidade. Dessa forma, poderia 

manter minhas atividades a distância, haja visto que resido no Paraná.  

Eu nunca tinha ouvido falar nesta metodologia, o projeto proposto na 

seleção seria desenvolver uma pesquisa qualitativa, mas mergulhei neste novo 

universo da RS, cursei disciplinas e estabeleci parcerias muito importantes 

para o desenvolvimento deste trabalho.  

Uma grata surpresa foi conhecer a Mabel, pesquisadora da Fiocruz e 

bibliotecária, em uma das disciplinas cursadas na medicina preventiva, ela 

auxiliou na parte inicial da RS, com a definição dos termos e estratégias de 

busca. sua contribuição estendeu com sugestões sobre a exploração nas 

bases de dados e programas de gerenciamento de referências.  

Tivemos ainda, uma parceria estabelecida com a Anabelle, uma colega 

do mestrado, doutora pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, 

docente da UFPR na atualidade. Ela desenvolveu diversas RS por participar de 

um grupo de estudos sobre RS da UFSC, formamos uma dupla nas etapas 

subsequentes da RS.  

 Iniciei o Curso de Imersão do Instituto Joanna Brigs – JBI, na Escola 

de Enfermagem da USP, indicado pelo professor Ivan França, foi um divisor de 

águas para minha pesquisa, me fez despertar e ter alguns Insights que nos 



 

 

 

 

 

ajudou na fase de extração e análise de dados. Fui aprendendo e descobrindo 

outras vertentes com o aprofundamento da RS, como a Revisão de Escopo, 

estabelecendo novas fontes de conhecimento, que antes não tinham sentido 

para mim.  

Vale ressaltar, que nessa oportunidade de estudos, das disciplinas 

cursadas no doutorado, aproximei-me de teorias e bases filosóficas que 

contribuíram para construir a discussão dos resultados desta tese. Todas as 

disciplinas cursadas e os professores que conheci no doutorado, inspiraram-me 

e auxiliaram na construção da tese.  

Ao longo do doutorado tive alguns percalços, que levaram-me a  

pensar em desistir, pois faltavam ânimo e forças para prosseguir. Um dos 

fatores que contribuíram para esse enfraquecimento, foi assistir, o desmonte da 

política de SAN e a extinção do Consea. Além disso, neste último ano com a 

chegada da pandemia da Covid-19, tudo se tornou mais difícil e incerto. 

Certa vez, ouvi em uma palestra, uma frase marcante - “A viagem é 

mais importante que o destino”, percebo que fiz uma viagem durante o 

doutorado, esse processo me ensinou a ser forte e corajosa, fez-me  crescer 

profissionalmente, pessoalmente e intelectualmente. Independentemente do 

resultado, já me sinto grata por ter vivenciado todo esse processo e por tanto 

aprendizado.  

Compartilho aqui, uma frase que minha mãe sempre me diz “Quanto 

mais você estuda, mais precisa estudar”, vejo que a frase, apesar de simples, 

tem no seu bojo, elementos que comungam com grandes filósofos, como 

Sócrates, ao afirmar que: “Sei que nada sei”. No doutorado, ambas as frases 

começaram a fazer sentido pra mim, devido a metodologia utilizada, eu percebi 

que quanto mais eu garimpava por estudos, mais eu carecia de informações, 

chegando a conclusão que o conhecimento é infinito. Ao passo que 

pesquisava, um legado se aproximava. Fui desenvolvendo e crescendo neste 

processo de estudos,ao  eliminar  algumas incertezas, reconhecendo  a minha 

ignorância,  a minha vulnerabilidade e a imperfeição.   

Enfim, vamos falar da pesquisa de doutorado intitulada “Políticas 

Públicas de Apoio à Agricultura Familiar, como estratégia de promoção da 



 

 

 

 

 

Segurança Alimentar e Nutricional: uma revisão de escopo”. A mesma foi 

idealizada em conjunto pelas autoras: Patrícia F. F. Pires e Betzabeth Slater 

Villar. A pesquisa está estruturada em formato de tese, contendo as seções: 

Introdução; Objetivos; Metodologia; Resultados e discussão; e Considerações 

Finais que estão descritas a seguir.  

A Introdução traz o tema central da pesquisa, abordando o 

conhecimento pesquisado e atualizado sobre a SAN e o DHAA, bem como as 

principais políticas públicas de apoio à AF no Brasil. Além disso, neste tópico é 

apresentado o problema que envolve essa temática e a justificativa da 

relevância desta pesquisa. Posteriormente, são apresentados os objetivos que 

estão em consonância com essa temática. No item Metodologia da tese estão 

descritas as etapas da revisão de escopo e da metassíntese.  

No capítulo dos Resultados e Discussão estão caracterizadas as 

políticas públicas de apoio à AF, bem como são discutidas as categorias de 

análise. Nas Considerações Finais estão reunidos os principais achados 

relacionados à temática estudada e as limitações do estudo. Também são 

apontadas lacunas que proporcionam para a comunidade científica, um campo 

fértil para novas pesquisas. As referências e os anexos estão dispostos ao final 

da tese, bem como o Currículo Lattes (da pesquisadora e da orientadora). Os 

dados da tese foram sintetizados para produção do artigo científico a ser 

submetido à Revista Panamericana de la Salud.    
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1. INTRODUÇÃO 

 

A alimentação e nutrição constituem-se direitos humanos fundamentais 

garantidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sendo destacados como 

requisitos básicos, para a promoção e a proteção da saúde na Declaração de 

Adelaide1
, (BRASIL, 2002; VALENTE, 2002; FERREIRA, MAGALHÃES, 2007). Em 

2010, no Brasil, o Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHAA)2 foi 

reconhecido como direito social do cidadão, por meio de ampla mobilização popular, 

governamental e parlamentar, culminando na aprovação da Emenda Constitucional 

n° 64/2010 (RIGON, BÓGUS, 2016). 

Sabemos que as mudanças históricas alteraram o padrão alimentar, o perfil 

nutricional e epidemiológico da população em geral. Estas alterações são 

caracterizadas pela manutenção das deficiências nutricionais e pela emergência das 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), tais como: obesidade, diabetes, 

dislipidemias, hipertensão e certos tipos de câncer (MINAYO, 2013).  Essa dupla 

carga de problemas nutricionais - a obesidade e as DCNT - aliadas ao problema da 

fome3, revelam a existência de um complexo quadro de Insegurança Alimentar e 

Nutricional (InSAN), impactando na qualidade, na expectativa de vida e na saúde 

das coletividades em nível mundial (RIGON, BÓGUS, 2016). 

Vale ressaltar a importância de uma ação conjunta entre governo e 

sociedade para enfrentamento desses problemas, com intuito de proteger contra a 

violação do DHAA e promover a saúde da população. Para tanto, as ações do 

governo no setor de alimentação e nutrição devem, estruturar-se no contexto das 

políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (VALENTE, 2002; 

BRASIL, 2002; FERREIRA, MAGALHÃES, 2007).  

 

                                                 
1
Documento produzido na II Conferência Internacional de Promoção da Saúde realizada em 1988 na 

Austrália, que destacou a importância das políticas públicas voltadas para a saúde com o tema 
central “Promoção da Saúde e Políticas Públicas Saudáveis”. 
2
 A sigla DHAA antes utilizada para se referir ao termo Direito Humano à Alimentação Adequada deve 

ser substituída segundo Valente et al. (2016) para se referir à expressão Direito Humano à 
Alimentação e Nutrição Adequadas para ressaltar a importância da dimensão nutricional, bem como o 
direito das mulheres e a soberania alimentar na compreensão e realização deste direito. 
3
 De acordo com o Relatório Mundial sobre a Fome da FAO, a cada 3,5 segundos uma pessoa morre 

de fome no mundo, isso se dá pela falta de acesso à comida, causada principalmente pela pobreza 
(FAO, 2012). 
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1.1. Segurança Alimentar e Nutricional  

 

 
A SAN consiste:  

Na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, cultural, 
econômica e ambientalmente sustentáveis (BRASIL, 2006). 

 
O conceito de SAN está em processo de construção, haja vista que tal 

processo, decorre de uma transformação, conforme a história da humanidade 

avança e a sociedade se modifica (BURITY et al., 2010). A maior abrangência deste 

conceito se dá, a partir da década de 90, pois anteriormente, o mesmo era 

relacionado à segurança alimentar nacional, com objetivo singular de aumento da 

produção de alimentos para o abastecimento do país no período pós-guerra. 

Posteriormente foram se incorporando novos conceitos, como de acesso a 

alimentos, qualidade sanitária, biológica e nutricional, bem como os aspectos 

sociais, culturais e econômicos. Destarte, a preocupação com o meio ambiente 

trouxe a noção de sustentabilidade, apontando a necessidade de reestruturação do 

modelo atual de produção, de abastecimento, da distribuição e comércio de 

alimentos (SILVA, 2006).  

Este avanço no conceito conferiu uma abordagem intersetorial à SAN, com o 

objetivo de melhorar a eficiência, a efetividade e a eficácia da gestão pública. Dessa 

forma, o movimento foi ampliando na articulação aumentando o debate entre os 

diversos setores/áreas na gestão pública. Sinalizando a importância de praticar a 

equidade, evitar duplicidade de ações e buscar integrações orçamentárias para 

políticas públicas prioritárias (AKERMAN et al., 2014). 

Destacamos dentre os princípios de SAN4, a intersetorialidade. Apesar da 

interdependência entre a alimentação, nutrição e saúde, percebemos que há uma 

dificuldade de articulação entre o setor da saúde e os demais setores de 

governança, no que se diz respeito à formulação de políticas públicas e a prática de 

trabalho. Existe a necessidade de reforçar o fato de que a promoção da qualidade 

                                                 
4
 São princípios da política de SAN no Brasil: Intersetorialidade; Ações conjuntas entre Estado e sociedade; 

Equidade, superando as desigualdades econômicas, sociais, de gênero e étnicas; Articulação entre orçamento e 

gestão; Abrangência e articulação entre ações estruturantes e medidas emergenciais (CONSEA, 2004). 



23 

 

 

 

de vida e da saúde, devem ser vistas como responsabilidade e prioridade em todos 

os setores. Promovendo assim, a solução dos problemas do processo saúde-doença 

e a transcendência da SAN do setor da saúde. Vale destacar que a OMS, na sua 8ª 

Conferência Mundial de Promoção da Saúde,5 ao convocar os governantes para 

adotar nova formulação e implementação das políticas públicas, desperta um olhar 

diferenciado de jeito de governança, com o seguinte lema: “Saúde em todas as 

Políticas” (ALVES, JAIME, 2014; AKERMAN et al., 2014). O tema proposto nesse 

encontro traz à tona, problemas enraizados nos setores. 

No Brasil, houve um processo de interlocução entre a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN) e a Política Nacional de SAN (PNSAN), no sentido 

de desenvolver ações comuns entre os programas do setor da saúde e demais 

setores dos diversos níveis federativos (ALVES, JAIME, 2014).    

A PNSAN, de cunho intersetorial, foi marcada por vários desdobramentos 

históricos, caracterizados pela forte participação social dos movimentos populares e 

políticos, que culminaram na sanção da Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, 

denominada Lei Orgânica de SAN (LOSAN), pelo então presidente Luís Inácio Lula 

da Silva. Devemos ressaltar que compõem a Política Nacional de SAN e o SISAN: 

as Câmaras Intersetoriais de SAN (CAISANs), os Conselhos de SAN (CONSEAs)6, 

as Conferências de SAN (CNSANs) e os Planos de SAN (PLANSANs) (BURLANDY, 

2009; CONSEA, 2010; RIGON, BÓGUS, 2016).  

Sinalizamos que estes dispositivos devem estar presentes nos três níveis de 

governo, sendo espaços de importante integração e diálogo entre governo e 

sociedade civil organizada. Tem por objetivos: implementar a política e o plano de 

SAN; promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da SAN no país; 

combater a InSAN; e promover a saúde. Ambos são caminhos voltados para uma 

                                                 
5
Realizada em Helsinque na Finlândia em junho de 2013, em que advogou uma abordagem integral 

de todo o governo na avaliação de impacto das distintas políticas públicas sobre a saúde da 
população. 
6
 A criação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) aconteceu em maio de 1993, 

por uma proposta encaminhada pela sociedade civil ao então presidente Itamar Franco, o Plano de 
Combate à Fome e à Miséria. Depois disso o CONSEA foi extinto em janeiro de 1995 pelo governo 
Fernando Henrique Cardoso e foi reativado em 2003, no governo Lula. Por meio da Medida provisória 
nº 870, o CONSEA foi novamente extinto, pelo atual presidente Jair Bolsonaro. Durante a II 
Conferência Nacional de SAN, realizada em março de 2004 em Olinda-PE, com o tema “A construção 
da Política Nacional de SAN”, onde foi incorporado o termo “Nutricional” à expressão Segurança 
Alimentar, que passa então a ser utilizada como “Segurança Alimentar e Nutricional” ou SAN. No 
entanto, a sigla do conselho nacional e demais esferas de governo utilizam a sigla CONSEA e não 
CONSAN para se referir aos conselhos de SAN. 
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atenção constante à necessidade de mudanças na organização dos setores, sejam 

elas intrasetoriais ou intersetoriais (BURLANDY, 2009; CONSEA, 2010; RIGON, 

BÓGUS, 2016). 

A amplitude e complexidade do conceito de SAN exige um enfoque holístico 

e confirma o desafio para a mensuração e o monitoramento de SAN, seja na esfera 

global, nacional, regional, local, domiciliar e/ou individual. A SAN é classificada em 

quatro dimensões (Figura 1), tais dimensões são propostas pela FAO e 

reconhecidas internacionalmente (FAO, 2014a). 

 

Figura 1 – Quatro dimensões de SAN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: FAO, 2014a. 

 

Ao analisarmos tais dimensões, percebemos que seja necessário garantir 

primeiro a disponibilidade de alimentos suficientes para toda a população. Embora 

saibamos que essa dimensão envolve questões de produção, abastecimento, 

comercialização e distribuição de alimentos. Na dimensão de acesso, evidenciam-

se dois pontos, o acesso físico e financeiro dos alimentos. O acesso físico envolve 

questões como variedade de culturas alimentares disponíveis e distância entre o 

domicílio e pontos de comercialização disponíveis no território. Enquanto o acesso 

financeiro circundam os preços dos alimentos e a renda disponível para se investir 

na alimentação, levando em consideração a distribuição da renda para suprir outras 

necessidades básicas.  

A terceira dimensão, de utilização dos alimentos, não se refere apenas à 

utilização biológica ou a biodisponibilidade dos nutrientes, mas todas as 
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transformações e processamentos que os alimentos sofrem, podendo interferir na 

garantia da segurança física, química e microbiológica. Envolvem ainda, outras 

questões,  como o estado de saúde e as condições do meio em que vive o indivíduo, 

a família e a comunidade.  

Vale destacar a importância de ações estratégicas de Educação Alimentar e 

Nutricional (EAN) para públicos alvo, sejam eles profissionais, produtores ou 

consumidores (FAO, 2014a). Dessa forma, reconhece-se neste conceito, o papel 

social da alimentação, do marketing e da regulamentação de alimentos. Sendo 

assim, há interferências quanto ao acesso à serviços de saúde e educação que 

podem levar o conhecimento sobre a ação e a biodisponibilidade dos nutrientes. Isso 

ocorre em todos os ciclos da vida, seja para o organismo sadio ou enfermo.  

Por fim, a última dimensão diz respeito a estabilidade, elemento temporal 

das três dimensões anteriores, sinalizando que os problemas relacionados à 

disponibilidade, acesso e utilização dos alimentos podem ser crônicos, sazonais ou 

transitórios. É importante diagnosticar esses problemas para que os governos, a 

sociedade, as famílias e os indivíduos possam definir ações e estratégias de 

enfrentamento (FAO, 2014a).  

Vale mencionar, que dentre as quatro dimensões apontadas pela FAO existe 

uma lacuna, quando comparada à conceituação de SAN adotada no Brasil, que tem 

maior ênfase na qualidade cultural e ambiental, bem como na valorização da 

identidade e sustentabilidade da alimentação. Seguindo esse foco, evidencia-se a 

importância do alimento para a SOBAL, as tradições culturais são tidas como 

patrimônio cultural do país de capital humano e social.  

Destacamos que há documentos importantes produzidos no Brasil e de 

relevância internacional, que comungam e dialogam com as diretrizes previstas na 

PNAN e PNSAN e também com as dimensões de SAN do conceito brasileiro. Assim 

enunciam os documentos “Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional 

(EAN) para Políticas Públicas” de 2012, o “Guia Alimentar para população brasileira” 

de 2014 e o “Guia Alimentar para crianças menores de 2 anos” de 2019. Nessa 

perspectiva, nota-se a valorização destes aspectos da alimentação que contribuem 

para o diálogo das políticas podendo auxiliar na formação de hábitos alimentares 

saudáveis e na promoção da alimentação adequada e saudável.  
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Neste estudo, iremos focalizar mais detalhadamente a dimensão de 

produção e disponibilidade de alimentos. Segundo Pretty (2018) em meados do 

século XX aconteceu uma grande transformação agrícola, conhecida como 

“Revolução Verde". Pontuamos que esse processo foi caracterizado pela 

mecanização, inovação tecnológica, novas variedades de culturas modificadas 

geneticamente, aumento do uso de fertilizantes, pesticidas e manufaturados. O que 

levou a um crescimento acentuado na produção de alimentos em todo o mundo 

(Figura 2). 

No entanto, esse período de intensificação agrícola foi acompanhado por 

danos consideráveis ao meio ambiente. Isso impôs custos às economias, a 

autonomia dos consumidores. Tornando assim, os sistemas agrícolas menos 

eficientes, degradando bens e serviços do ecossistema (Pretty 2018). 

 

 

Figura 2 – Produção agrícola per capita global 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pretty, 2018. 
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Autores como Burity (2010) e Pretty (2018) entendem que, este modelo de 

produção, abastecimento, comercialização e consumo de alimentos, baseiam-se na 

monocultura, no agronegócio, no uso de agrotóxicos e na liberação dos 

transgênicos. Destacam ainda, a interferência em aspectos sociais ligados ao êxodo 

rural, nas mudanças climáticas, na redução da diversidade e na segurança dos 

alimentos. Componentes que geram inúmeras violações ao DHAA e à Soberania 

Alimentar e Nutricional (SOBAL) dos povos (BURITY, 2010, PRETTY, 2018). 

A SOBAL foi definida pela Via Campesina (2013) como: 

“o direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias 
sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que 
garantam o direito à alimentação a toda a população, com base na pequena 
e média produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos 
modos camponeses de produção, de comercialização e de gestão, no qual 
a mulher desempenha papel fundamental”. 

 
Diante do exposto surge a proposta de reforma agrária e de reorganização 

do sistema agroalimentar, demarcando entre os governos (federais, estaduais e 

municipais) regras que vão desde o respeito mútuo entre eles para exercer a SOBAL 

(LEÃO E MALUF, 2012, Pretty 2018). Segundo Ploeg (2013) a eficácia disso se 

dará, na medida em que os mesmos criarem independência das grandes 

corporações do sistema agroalimentar. Situação que levará ao desenvolvimento na 

capacidade de produzir de modo sustentável, atendendo dessa forma, as 

necessidades da sociedade. 

Neste sentido, destaca-se o papel da agricultura familiar (AF) parapromoção 

da SAN, no qual será contextualizado a seguir, que está condicionada como vimos a 

estes dois princípios - do DHAA e da SOBAL (BURITY, 2010). 
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1.2. Agricultura Familiar 

 

 
É importante que possamos refletir acerca das afirmações apontadas por 

Sabourin et al. (2015), no que diz respeito à definição da categoria "agricultura 

familiar", que advém de uma construção histórica, social, política e cultural.  Os 

autores sinalizam que esse processo social de transformações, foram influenciados 

a partir, de diferentes contextos e processos, tanto no campo econômico e social, 

bem como nas políticas públicas. De uma forma geral a AF pode ser definida como 

unidades agropecuárias com gestão e operacionalização familiar, que utilizam mão 

de obra majoritária da família, atendendo suas demandas e com os excedentes, 

abastecem o mercado local em pequena escala (DENARDI, 2001; SABOURIN, 

2015).  

Esses dois critérios evidenciados acima são fundamentais para definir a 

categoria da AF, principalmente no que se refere à mão de obra, pois a gestão e a 

operacionalização familiar são vistas tanto em propriedades de grande, médio e 

pequeno porte. No entanto, sabemos que AF utiliza principalmente a mão de obra 

familiar. Nas grandes fazendas a mão de obra é majoritariamente assalariada, 

enquanto em propriedades de porte menor (pequeno e médio), a mão de obra é 

predominantemente familiar. Portanto, o tamanho do estabelecimento rural, a 

intensidade e aplicação do capital gerado é que na realidade categorizam o tipo de 

agricultura no mundo (FAO, 2014b). 

 

A FAO ( 2014), propôs uma definição oficial para AF: 

“A Agricultura Familiar (que inclui todas as atividades agrícolas 
desempenhadas pela família) é um meio de organização da produção agrícola, 
silvícola, das pescarias, pastoral e aquícola, que é gerida e operada por uma 
família e cuja mão-de-obra é predominantemente familiar, incluindo tanto as 
mulheres quanto a de homens. A família e o estabelecimento estão 
interligados, co-evoluem e combinam funções econômicas, sociais e culturais” 
(FAO, 2014b). 

 
Ademais a essa definição, o Quadro 1 traz as diferentes denominações e 

critérios de identificação do “agricultor familiar”, que são utilizadas em alguns países 

da América Latina. 
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Quadro 1 – Denominação e critérios de identificação da “agricultura familiar” 

de alguns países da América Latina. 

 
 
Fonte: Sabourin, E.; Samper, M.; Sotomayor, O. (2015). 
 

Dentre as características da AF, destaca-se a estabilidade e a resiliência. 

Segundo Baiardi & Alencar (2015) a estabilidade está relacionada à decisão do 

produtor de permanecer na atividade agrícola, por razões afetivas e/ou culturais em 

detrimento às razões econômicas. E a resiliência refere-se à capacidade de superar 

as suas vulnerabilidades frente às conjunturas que apresentam maior porte, ou seja, 

as grandes corporações do agronegócio.  

A categoria da AF tem natureza economicamente heterogênea, que 

geralmente não possui ativos significativos, como gado e máquinas, esses recursos 

agregam maior rentabilidade aos agricultores. Além disso, os agricultores familiares 

têm acesso limitado à terra, a insumos e recursos financeiros, para transformar suas 

propriedades em agronegócios maiores (ADENLE, WEDIG E AZADI, 2019).   

Observa-se que na atualidade, na atividade agrícola, são mantidos fatores 

afetivos, espirituais e culturais. Para os agricultores familiares, tais fatores se 

sobrepõem aos fatores econômicos e de acumulação de capital (CHAYANOV, 

1974). Dessa forma, conforme vimos anteriormente, tais argumentos consolidam há 
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mais de 10 mil anos, em relação aos camponeses7. O que Baiardi e Alencar (2015) 

denominam de resiliência da AF.    

Vale mencionar, que a AF destaca-se na ALC, por sua integração com a 

natureza e suas dificuldades em lidar com determinados avanços tecnológicos. 

Elementos que levam estudiosos a pesquisarem profundamente sobre a AF, que 

estão diretamente ligados, à conjuntura que interferem na sua funcionalidade à 

acumulação de capital; sua capacidade de diferenciar-se e se converter em empresa 

(BAIARDI, ALENCAR, 2015). Visionário  

Raymond Williams (2011) em seu livro “O campo e a cidade” identifica essas 

características como “estruturas/redes de sentimentos” sinalizando que esses 

aspectos ao longo do tempo, influenciam o povo do campo, em particular os 

camponeses e os agricultores familiares, tanto na sua estabilidade, como na tomada 

de decisão em se manter nas atividades agrícolas.  

Independente do grau de integração aos mercados, o fato é que a AF ainda 

apresenta dificuldades frente aos desafios de competitividade com o agronegócio, 

como a falta de financiamento, assistência técnica e infraestrutura nas propriedades 

rurais familiares (TOMASETTO et al.,2009). No entanto, segundo Ploeg (2013) a AF 

tem potencial para desempenhar um importante papel na produção de alimentos e 

na sustentabilidade, desde que deixem de ser negligenciados, pois esta categoria 

tem as melhores ferramentas para caminhar rumo a SOBAL.  

Na América Latina, a produção agropecuária da AF tem mostrado sua 

relevância, totalizando cerca de 17 milhões de unidades familiares, isso representa 

75% do total das unidades produtivas nessa região, podendo chegar a 90% em 

alguns países (SABOURIN, 2015). No Brasil, a AF é responsável por mais de 70% 

da produção de alimentos para consumo interno, além de ser a base econômica de 

cerca de 90% dos municípios do país (TOMASETTO et al.,2009).  

Hoffmann (2014) contesta a afirmação de que 70% dos alimentos 

produzidos no Brasil são da AF e se destinam para consumo dos brasileiros, 

alegando que essa informação é falsa, não tendo nenhuma base científica. O autor 

sugere que a produção da AF corresponde a menos de 25% do total das despesas 

                                                 
7
O que difere os camponeses dos agricultores familiares é o grau de integração aos mercados, sendo 

assim, os agricultores familiares apresentam características dos camponeses, mas apresentam uma 
maior integração ao mercado (CHAYANOV, 1974). 
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das famílias brasileiras, conforme evidenciam os dados do Censo Agropecuário 

2006 e da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, ambos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

Vale destacar, a dificuldade de mensurar o percentual de consumo de 

alimentos proveniente especificamente da AF pela população. Para tanto, seria 

necessário uma analise aprofundada não apenas da produção, mas também da 

disponibilidade, do abastecimento e dos canais de comercialização de todos os 

outros alimentos produzidos no país. Além disso, há de se considerar a origem e uso 

dos alimentos como matéria-prima, as importações e exportações de alimentos. 

Hoffman (2014) conclui que o reconhecimento da importância da agricultura familiar 

no Brasil não precisa se dar, a partir de dados fictícios. A AF contribui basicamente 

na produção de alimentos in natura, culturalmente apreciados e aceitos pela 

população brasileira, como é o caso da mandioca, do feijão e dos hortifrutigranjeiros. 

Este fato mostra a relevância da AF para promoção da SOBAL e da SAN, em 

especial na dimensão de produção e disponibilidade de alimentos saudáveis. 

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017 do IBGE o valor anual de 

produção da AF é de 107 bilhões de reais, que equivale a 23% de toda a produção 

agropecuária no Brasil, confirmando a hipótese de Hoffmann (2014). Dos 579,5 mil 

estabelecimentos organizados em associação ou cooperativas, 71,2% são do tipo 

AF. Houve um aumento de 67,3% das associações e cooperativas, em relação ao 

censo anterior (2006) (IBGE, 2017). Em partes, isso se deve ao fortalecimento da AF 

e incentivo à organização dos agricultores familiares frente às novas PPAAF com 

abertura de novos mercados institucionais do PAA e PNAE, programas que 

incentivam o associativismo e o cooperativismo. 

Além disso, a AF vem se fortalecendo na construção de estratégias de 

desenvolvimento rural sustentável, com práticas de produção consideradas mais 

justas do ponto de vista econômico, social, cultural e ambiental contribuindo com a 

promoção da saúde. Isso tem colaborado para o aumento da visibilidade, 

possibilitando a criação de políticas públicas que apoiam a AF (DENARDI, 2001; 

CAPORAL et al. 2009; AZEVEDO, PELICIONE, 2011; SANTOS, 2009; SANTOS, 

MITJA, 2012; SABOURIN et al. 2015).  

No entanto existe um paradoxo, apesar da AF ser responsável por boa parte 

da produção de alimentos, também é a população que apresenta maior Insegurança 
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Alimentar na área rural. Embora a AF contribua de maneira significativa para o 

desenvolvimento sustentável, está entre os grupos mais vulneráveis em relação às 

mudanças climáticas, a perda da biodiversidade e a degradação ambiental (IPC-IG, 

2015; PATRIOTA et al., 2015). 

A agricultura familiar não se define somente pelo tamanho do 

estabelecimento, mas sim, pela forma com que os produtores cultivam alimentos e 

vivem no campo. É por isso, que a agricultura familiar é também considerada uma 

forma de vida (PLOEG, 2014). Neste sentido, Ploeg (2014) ressalta na (Figura 3) 

dez qualidades da agricultura familiar. 

 

 

Figura 3 – Dez qualidades da Agricultura Familiar  

 

Fonte: Ploeg (2014) 

 

Em relação ao reconhecimento das contribuições da AF para o 

desenvolvimento sustentável. Dois eventos importantes e recentes têm dado 
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destaque ao importante papel da AF para o combate da InSAN e garantia do DHAA 

e da SOBAL (IPC-IG, 2015; PATRIOTA et al., 2015).  

Em 2012 na Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Sustentável (UNCSD) – Rio+20, três dimensões foram definidas para o 

desenvolvimento sustentável, sendo elas: econômica, social e ambiental. Vale 

ressaltar que a AF está fortemente relacionada a essas dimensões, desempenhando 

um papel crucial para cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS)8.  

Comungam desses ideais, especialmente o 2° ODS, cujo objetivo é acabar 

com a fome, alcançar a SAN e promover a agricultura sustentável. Sinalizamos que 

a meta 2.3 preconiza: dobrar a produtividade agrícola e a renda dos produtores de 

alimentos em pequena escala, particularmente das mulheres, povos indígenas, 

agricultores familiares, pastores e pescadores. Inclusive por meio de acesso seguro 

e equitativo à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, serviços 

financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de emprego não 

agrícola até 2030. No entanto, alcançar com sucesso esse objetivo e metas 

dependem do desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis e sensíveis à 

nutrição (FAO & OPAS, 2017). 

O ano de 2014 foi particularmente dedicado à AF, sendo eleita pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) como tema para comemorar o Ano 

Internacional da Agricultura Familiar (AIAF). Nesse processo, percebemos que o 

objetivo estava voltado em dar maior visibilidade às questões da AF, 

consequentemente dos pequenos agricultores e empreendedores rurais. Assim, 

buscou-se chamar à atenção mundial para o importante papel desenvolvido pela AF 

na produção de alimentos, na erradicação da fome/pobreza, e na promoção da SAN. 

Destacamos que tais propostas ganham maior espaço nas políticas públicas de 

                                                 
8
 Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um apelo universal da Organização das 

Nações Unidas (ONU) à ação para acabar com a pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas 
as pessoas tenham paz e prosperidade. Apesar de termos destacado o ODS 2 como mais 
intimamente ligado à AF, vale ressaltar que todos os 17 ODS apresentam alguma relação com a AF, 
sendo eles: 1 (Erradicação da pobreza); 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável); 3 (Boa saúde e 
bem-estar); 4 (Educação de Qualidade); 5 (Igualdade de gênero); 6 (Água limpa e saneamento); 7 
(Energia acessível e limpa); 8 (emprego digno e crescimento econômico); 9 (Indústria, Inovação e 
Infraestrutura); 10 (Redução das desigualdades); 11 (Cidades e comunidades sustentáveis; 12 
(Consumo e produção responsáveis); 13 (Combate às alterações climáticas); 14 (Vida debaixo 
d’água); 15 (Vida sobre a terra); 16 (Paz, justiça e instituições fortes); e 17 (Parceria em prol das 
metas). 
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melhoria dos meios de subsistência dos agricultores familiares, bem como na gestão 

dos recursos naturais, na proteção do meio ambiente e no desenvolvimento 

sustentável, particularmente nas áreas rurais (FAO, 2014). 

Neste sentido, o objetivo do AIAF em 2014 foi de reposicionar a AF, 

colocando-a no centro das políticas agrícolas, ambientais e sociais nas agendas 

nacionais, Assim seria possível identificar lacunas e oportunidades que 

promovessem uma mudança rumo a um desenvolvimento mais equitativo e 

equilibrado.  O evento em questão ocasionou uma ampla discussão e cooperação 

em âmbito nacional, regional e global. Buscando fortalecer a conscientização e 

entendimento dos desafios que os pequenos agricultores enfrentam, de forma que 

possam identificar maneiras eficientes de apoiar os agricultores familiares (FAO, 

2014).  

Foi no ano de 2014, que houve um maior fomento para a discussão sobre a 

segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável. Nesse evento, discutiu-se 

conjuntamente com a FAO, assuntos pertinentes da temática do Dia Mundial da 

Alimentação. Destacando, entre as ações necessárias para atingir o 2° ODS, a 

promoção do desenvolvimento sustentável, melhoria da produtividade e aumento da 

renda dos pequenos produtores de alimentos, resiliência do sistema de produção de 

alimentos e uso sustentável da biodiversidade e dos recursos genéticos (FAO, 

2017).  

Assim, várias organizações, institutos e universidades, a exemplo da FAO, 

do Instituto Internacional de Pesquisa em Políticas Alimentares (IFPRI), da Rede 

Políticas Públicas e Desenvolvimento Rural na América Latina (Rede PP-AL), da 

Companhia de Desenvolvimento Econômico da América Latina (CEPAL) entre 

outras, têm se dedicado a desenvolver pesquisas com o objetivo de encontrar 

maneiras pelas quais os agricultores familiares possam preparar-se, adaptar-se e 

recuperar-se de uma série de desafios. Elencamos aqui alguns desafios que 

impactam na vida dos produtores: as mudanças climáticas, a volatilidade dos 

preços, à falta de posse de terras, acesso à água, acesso limitado ao financiamento 

e acesso a assistência técnica suficiente e especializada. Ao superar esses 

desafios, os pequenos agricultores passam da agricultura de subsistência para uma 

agricultura rentável, auxiliando efetivamente na promoção de SAN (FAO, 2017; 

IFPRI, 2017; REDE PP-AL, 2017; CEPAL, 2017). 
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Com efeito, os impactos positivos gerados pela AF, principalmente de base 

agroecológica e orgânica, vão além da produção de alimentos saudáveis e nutritivos 

à população, mas também incidem na macroeconomia e trazem efeitos muito 

abrangentes (IPC-IG, 2015; REDE PP-AL, 2017).  

Vale ressaltar o papel essencial das políticas públicas de apoio à AF na 

consolidação de instrumentos e mecanismos que favoreçam a transição 

agroecológica. Apesar de a maioria das políticas voltadas a AF serem pouco 

denominadas como agroecológicas, elas apresentam características da 

agroecologia. Enfatizando, a pressão do movimento social, um contexto de 

enfrentamento às crises (política, ambiental e econômica) e iniciativas 

governamentais intersetoriais com ação local ou territorial que favorecem circuitos 

curtos de produção e comercialização de alimentos em pequena escala (REDE PP-

AL, 2017).  

Estudo recente desenvolvido pela Rede PP-AL sobre as políticas públicas de 

agroecologia a favor da AF na ALC sinaliza que são poucos os países desse 

território geográfico que possuem políticas integrais, intersetoriais e específicas para 

o desenvolvimento da agroecologia. Mas em todos os países estudados existem 

normas sobre qualificação e certificação de orgânicos, que são estendidas aos 

produtos agroecológicos (REDE PP-AL, 2017). 

Neste sentido, as políticas públicas de apoio a AF auxiliam na 

disponibilidade de alimentos agroecológicos e orgânicos para os estudantes, como o 

PNAE que recomenda que sejam incluídos e priorizados os produtos orgânicos no 

planejamento dos cardápios da alimentação escolar (FNDE, 2009). Santos et al. 

(2014) e Castellani et al. (2017) avaliaram a inserção de alimentos orgânicos da 

agricultura familiar na alimentação escolar em municípios do Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina respectivamente. O percentual de aquisição de alimentos orgânicos 

variou de 20% a 48%. Os municípios com menor Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHm) e com menor número de estudantes apresentaram 

maiores dificuldades para a aquisição de alimentos orgânicos. 

Há necessidade da atuação intersetorial para desenvolver a produção 

orgânica, assim como estimular o consumo destes alimentos no ambiente escolar, 

visando impulsionar a aquisição de alimentos orgânicos e/ou agroecológicos para o 

PNAE. O nutricionista responsável técnico pelo PNAE é um ator importante neste 
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processo já que ele realiza o mapeamento da produção local para aquisição dos 

alimentos da agricultura familiar, e deve priorizar os produtos agroecológicos e/ou 

orgânicos (FNDE, 2009).  

Essas propostas de políticas favorecem a alimentação saudável e 

sustentável dialogando com as recomendações do Guia Alimentar da População 

Brasileira (BRASIL, 2014). Aqui, ela possui potencial de mudança de paradigmas em 

relação a novos padrões de Alimentação e Nutrição, contribuindo à Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) e no enfrentamento do sobrepeso e obesidade. 

 

 

 1.3. Políticas Públicas de apoio à Agricultura Familiar no Brasil e 

ALC 

 

Sabourin, Samper e Massardier (2015) ao questionarem o que é uma 

política pública, chegam à conclusão que existem muitas definições: Para Simeon 

(1976: 54), a política pública, é definida em, “o que os governos fazem e porque o 

fazem”; e também o que os governos “escolhem fazer ou não fazer”. Segundo Leslie 

Pal (1992:2) uma política pública “é uma série de ações ou inações que autoridades 

públicas escolhem adotar para regular ou responder a um problema ou um conjunto 

de problemas interligados”.  

O termo “políticas públicas” refere-se às ações de responsabilidade 

predominantemente do Estado, mas de interesse de toda a sociedade (BOBBIO, 

MATTEUCCI, PASQUINO, 2006). A partir da constituição da sociedade 

contemporânea, as políticas públicas permeiam três fios condutores: o direito, o 

poder e o conhecimento. Existe uma crítica em relação a centralização do direito e 

do poder no Estado, assim como a centralização do conhecimento na ciência 

(RIGON e BÓGUS, 2016). Neste sentido Burlandy (2009 e 2011) demonstra a partir 

dos seus estudos, o importante papel e o poder de mudança da sociedade civil, para 

construção de políticas públicas no campo da alimentação e nutrição no Brasil, em 

especial da política de SAN. 

Ernest Feder e Josué de Castro, em meados do século XX, na América 

Latina, foram pioneiros na produção de estudos relevantes, principalmente no que 
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se refere respectivamente, à posse de terras e ao problema da fome. Suas 

discussões auxiliaram na criação e implantação de “políticas agrícolas”, reformas 

agrárias e trabalhistas para apoiar os agricultores familiares (BIARDI e ALENCAR, 

2015; RIGON e BÓGUS, 2016).  

Toda política pública, preconiza que suas ações sejam estruturadas em 

programas e ações estratégicas.  Existem várias propostas e programas nos países 

latino-americanos (Quadro 2), com políticas específicas para AF. Sinalizamos que há 

mais de dez anos, nos países da Argentina, Brasil, Chile, Cuba e Uruguai, muitas 

ações nesse sentido são implementadas. Vale destacar, os casos de Cuba e do 

Brasil, contam com políticas de apoio à AF mais estruturadas, envolvendo um 

perímetro de intervenção (com uma definição de sua população alvo), com 

dispositivos para oferta de serviços (acesso à crédito, capacitação, assistência 

técnica, projetos participativos, etc.) e alocação de orçamentos públicos 

direcionados a AF (SABOURIN et al. 2015).  

No Brasil, várias propostas e programas foram criados com o intuito de 

apoiar a AF e concomitantemente promover a SAN. Dentre esses, destaca-se o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Esses dois últimos conferem estímulo à inserção de alimentos 

provenientes da AF na alimentação escolar (AE) (CONSEA, 2010). 

Historicamente, sabemos que os agricultores familiares enfrentam sérios 

problemas de falta de mercado para seus produtos, especialmente os alimentos. 

Essas propostas do PAA e PNAE visam investir na demanda das instituições 

públicas, garantindo o abastecimento de Centros Municipais de Educação Infantis - 

Cmeis, escolas, universidades, asilos, prisões, hospitais entre outras. Tais 

programas propõem-se a combater os efeitos dos modelos dominantes de 

abastecimento agroalimentar, dominados pelas longas cadeias do agronegócio e do 

mercado atacadista e varejista na distribuição de alimentos (COSTA; RIMKUS; 

REYDON, 2006; SABOURIN, 2007; PEREZ-CASSARINO, 2012).  
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Quadro 2 – Políticas agrárias por país da América Latina. 

 

Fonte: Sabourin, E.; Samper, M.; Sotomayor, O. (2015). 
 

Os alimentos da AF foram inicialmente introduzidos na AE por meio do PAA, 

criado em 2003 (BRASIL, 2014). Posteriormente, em junho de 2009, o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) publicou a Lei de nº 11.947, que 

tornou obrigatória a destinação de no mínimo 30% dos recursos financeiros do 

PNAE para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da AF. Sendo assim, 
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observa-se uma fusão no recebimento dos produtos da AF advindos do PAA e 

PNAE no ambiente escolar (FNDE, 2009).  

O encontro da AF com a AE é uma experiência exitosa em nível da ALC. 

Neste sentido, vários autores têm pesquisado sobre os benefícios, desafios e 

potencialidades desses programas no Brasil (WANDERLEY, 2003; COSTA, RIMKUS 

E REYDON, 2008; WILKINSON, 2008; TOMASETTO et al., 2009; SANTOS, F.; 

TONEZER, C.; RAMBO, 2009; BEZERRA, 2010; GRISA et al. 2011; FORMIGA E 

ARAÚJO, 2011; PEREZ-CASSARINO, 2012; SANTOS E MITJA, 2012; TRICHES E 

SCHNEIDER, 2010 e 2012; TEO E MONTEIRO, 2012; SARAIVA ET AL., 2013). De 

acordo com Cunha et al. (2017) os agricultores familiares podem acessar 

simultaneamente os programas do PAA e PNAE. Ambos os programas apresentam 

ações comuns em prol da sustentabilidade (Figura 4).  

 

 

Figura 4 – Ações comuns do PAA e PNAE. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cunha et al. 2017 
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Dentre os benefícios pontuados por esses autores, destacamos: a maior 

oferta de alimentos in natura como verduras e frutas, que certamente, vem 

favorecendo a formação de hábitos alimentares saudáveis; o acesso a alimentos 

mais diversificados e da cultura regional; uma forma de produção mais sustentável e 

diversificada, economicamente mais viável e menos devastadora para o meio 

ambiente; uma melhoria no desenvolvimento da economia local; fortalecimento das 

relações familiares; auxílio na contenção do êxodo rural; resgate do vínculo e 

confiança entre produtores e consumidores; desenvolvimento de habilidades de 

atores na articulação e solução de problemas comunitários; necessidade de maior 

interação entre os diversos setores, principalmente na tríade: agricultura, educação 

e saúde.  

Com efeito, existem vários atores sociais de diversas esferas (estado, 

sociedade civil e mercado institucional) que atuam em diferentes escalas (local, 

municipal, regional, estadual, nacional) para propiciar o encontro da AF com a AE. 

Dentre os principais atores estão os agricultores familiares como fornecedores, os 

alunos como consumidores e os gestores dos programas.  

Nesta direção, apresentamos outros atores e setores envolvidos como: as 

secretarias da educação, agricultura, desenvolvimento social e saúde; os 

coordenadores locais dos programas; os técnicos (nutricionistas, técnicos agrícolas, 

engenheiros agrônomos, veterinários, técnicos da vigilância sanitária e os técnicos 

da Assistência Técnica e Extensão Rural - ATERs). Certamente, identificamos 

também nesse universo de agentes mobilizadores, os diretores, professores e 

merendeiras das escolas; os líderes de associações e sindicatos rurais; e os 

membros de conselhos de controle social (Conselho de Alimentação Escolar – 

CAEs, Conselho de Desenvolvimento Rural – CMCDRs e CONSEAs); entre outros 

(COSTA, RIMKUS e REYDON, 2008; CONSEA, 2009; COSTA, 2010). 

Triches e Schneider (2010) observaram um processo de "revitalização da 

alimentação escolar”, trazendo novas perspectivas de mercado para a AF e 

fomentando práticas de produção consideradas mais saudáveis. Essas relações 

integram e vem melhorando o crescimento econômico, a justiça social, a 

conservação ambiental, aceitação de alimentos mais saudáveis pelos escolares, 

melhorando a saúde pública a nível local.  
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Segundo os autores supracitados uma produção mais saudável é aquela 

que “respeita a sazonalidade, a policultura, a proximidade, a confiança, os atributos 

sociais e ambientais da qualidade, o saber-fazer local, as relações interpessoais, 

que favorecem à SOBAL”.  Desse modo, as discutem em detrimento do modelo de 

produção capitalista, que “valoriza a distância, a padronização, a durabilidade, a 

impessoalidade e subordina o tempo e o local à acumulação de capital”. 

Os benefícios evidenciados pelos agricultores familiares foram: expansão da 

área de produção para atender a demanda dos contratos; aumento na utilização de 

tecnologias para condução das lavouras; introdução de novos cultivos; maior 

diversidade na produção; e aumento na renda média da família (COSTA, RIMKUS E 

REYDON, 2008; COSTA, 2010; TEO E MONTEIRO, 2012; SANTOS E MITJA 2012). 

Esse panorama contribui para a melhoria do desenvolvimento local, da economia, da 

valorização do trabalho, agregando maior valor aos produtos da AF.  

As dificuldades encontradas em relação à inserção dos alimentos da AF na 

AE, estão relacionadas aos aspectos, em torno de encaminhamentos e 

implementações das políticas, devido aos processos burocráticos, fiscais, 

ambientais, estruturais, organizacionais e sanitários para a formalização de 

estabelecimentos e regulação dos produtos da AF (TRICHES E SCHNEIDER, 2012).  

Segundo Grisa et al. (2011), os agricultores familiares não relatam 

dificuldades em relação às técnicas agropecuárias da produção, mas sim em 

organizar e planejar a produção, articulando com os atores envolvidos com a AE 

para atender aos padrões de qualidade exigidos pelos órgãos de fiscalização 

sanitária. Possivelmente, este processo seria facilitado se a assistência técnica 

estivesse vinculada aos programas (PAA e PNAE).  

MARX (1978) já declarava que a dificuldade dos agricultores familiares em 

se organizar era um fator impeditivo para expansão de seus negócios e canais de 

comercialização:  

Os pequenos camponeses constituem uma imensa massa, cujos membros 
vivem em condições semelhantes, mas sem estabelecerem relações 
multiformes entre si. Seu modo de produção os isola uns dos outros, em vez 
de criar entre eles um intercâmbio mútuo. [...] Cada família camponesa é 
quase auto-suficiente; ela própria produz inteiramente a maior parte do que 
consome, adquirindo assim os meios de subsistência mais através de trocas 
com a natureza do que do intercâmbio com a sociedade (MARX, 1978, p. 
114-115). 
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Wilkinson (2008) complementa destacando os valores sociais e ambientais 

contidos nos produtos da AF que conferem a eles uma qualidade indiscutível e 

talvez por isso,que o acesso ao mercado institucional (PAA e do PNAE) por esses 

agricultores,  tenham obtido êxito mesmo diante de tantos entraves enfrentados pelo 

caminho, no que se refere as dificuldades organizacionais e comerciais. 

Considerando o contexto da pandemia da Covid19, situação vivenciada 

desde dezembro do ano de 2019 até o momento atual. É relevante apontar a 

necessidade de apoio à AF em situações como esta, pois interfere na produção e 

disponibilidade de alimentos, principalmente pelo aumento dos preços e dificuldades 

de abastecimento e comercialização. Grandes desafios foram postos, desde o início 

da pandemia, interferindo no acesso aos mercados institucionais, proporcionando 

uma crise alimentar, maiores perdas e desperdício de alimentos.  Realidade que tem 

gerado um impacto socioeconômico negativo aos sistemas alimentares. No entanto, 

um ponto positivo da pandemia, está relacionado ao maior consumo de alimentos 

produzidos e comercializados localmente (PMA & FIDA, 2020).  

Segundo Souza, Fornaizer e Delgrossi (2020) os sistemas agroalimentares 

locais passaram a ser visualizados como uma nova possibilidade na criação de 

mercados para a AF, fortalecendo a criação e ampliação de valor referente aos 

produtos por eles produzidos. Dessa forma, ampliou-se as relações de confiança 

entre produtores e consumidores, e a visibilidade do potencial da AF. Com efeito, 

melhorou principalmente a organização, a cooperação entre os agricultores 

familiares e a inovação de produtos agroindustriais, com abertura de novos canais 

de comercialização. 

O conceito de sistemas agroalimentares locais integram temas relacionados 

com o desenvolvimento rural, a politização do consumo, a sustentabilidade, os 

nichos de mercado, a agroecologia, a valorização de territórios, e os programas 

institucionais sustentáveis. No entanto, apesar destes serem denominados como 

sistemas agroalimentares “locais”, não é a escala (local, regional ou global) que 

determina que o sistema seja mais ou menos sustentável e sim as práticas e 

relações sociais estabelecidas no mesmo.  

Neste sentido, destacamos 5 importantes estratégias apresentadas por meio 

de um estudo recente publicado “EAT-Lancet” para alcançar sistemas alimentares 

saudáveis e sustentáveis. Na ordem estabelecida, a primeira estratégia refere-se a 
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procedimentos que visam fortalecer parcerias:  

1. Procurar obter um compromisso internacional e nacional para mudar para 

dietas saudáveis;  

2. Reorientar as prioridades agrícolas de produção de grandes quantidades 

de alimentos para produzir alimentos saudáveis;  

3. Intensificar de maneira sustentável a produção de alimentos para 

aumentar a produção de alta qualidade;  

4. Governança forte e coordenada da terra e dos oceanos;  

5. Reduzir pelo menos pela metade as perdas e os desperdícios de 

alimentos, de acordo com os ODS da ONU. 

Para tanto é necessário que haja uma transformação do sistema alimentar, 

que valorize a importância de se criar conexões e parcerias entre diversos setores, 

bem como, entre a ciência, a política, os negócios e a sociedade civil (Figura 5).  

 

 

Figura 5 – Inter-relação da ciência, política e negócios. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: EAT-Lancet, 2019. 
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Dessa forma, cria-se uma estrutura de interação dinâmica de três vias entre 

conhecimento, engajamento e ação. A geração de novos conhecimentos fornecem 

direção e uma base de evidências científicas para a mudança. Ao promover o 

envolvimento criativo com parceiros de negócios, políticas e ciências, amplifica-se as 

mensagens, estimulando a ação e promovendo mudanças de paradigmas. Parcerias 

inspiradas pelo engajamento e informadas pelo conhecimento possibilitam ações 

que levam às mudanças e impactos em escala (EAT-Lancet, 2019). 

Nesta direção, a economista Kate Raworth propõe um novo modelo de 

economia que ela denomina de “Economia Donut” - representado pela Figura 6, 

onde percebemos que uma transformação da dinâmica da economia deve 

considerar os limites ambientais “Teto Ecológico” e o bem estar social “Alicerce 

social”.  

 

       Figura 6 – Representação gráfica da Economia Donut 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Raworth, 2019. 
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Neste modelo de economia, os sistemas alimentares devem ser 

regenerativos e justos. Promovendo assim, apoio e estímulo aos mercados locais da 

AF de menor porte e escala frente ao agronegócio, garantindo mais interconexões e 

melhores oportunidades de distribuição de renda e justiça social além dos benefícios 

já mencionados no campo ambiental. 

Kate Raworth pontua algumas características importantes que os governos e 

as organizações devem alinhar, para gerar maiores oportunidades de 

desenvolvimento de economias locais, e consequentemente para mercados locais 

da AF. Dentre elas estão o propósito da ação; a conexão entre as pessoas e setores 

envolvidos; as estratégias de governança; os recursos investidos; e o ownership que 

pode ser traduzido como “sentimento de dono”, “sentimento de posse” ou 

“propriedade”.  

Dessa forma, espera-se que os produtores desenvolvam uma mentalidade 

positiva, acerca das suas ações e/ou participação nos programas. Essa positividade 

traz em seu bojo, que o melhor está por vir, de que todos podem prosperar e que o 

esforço empenhado em prol da ação faça sentido, ou ainda, pode ser entendido 

como a “paixão por fazer algo”. Certamente, tais condições podem levar os 

agricultores a compreenderem, que na medida que um negócio ou organização 

cresce e novos integrantes são incorporados, essa paixão diminui ou é dissipada e o 

objetivo/sentimento em prol da ação deixa de ser o propósito inicial e passa a ser o 

“lucro”.  

Essa característica “ownership” é muito peculiar e pode estar relacionada 

com a resiliência e resistência da categoria da AF, em ampliar seus negócios 

familiares ou ainda o que alguns autores têm relacionado com a perda de valores 

dos produtos da AF.  Isso pode acontecer quando eles se associam ou passam a 

ser cooperados. A perda do vínculo entre produtores e consumidores, ao longo dos 

anos, pode afetar a identidade dos alimentos artesanais e o pertencimento dos 

agricultores familiares. Parafraseando Kate, o pertencimento e identidade dos 

alimentos produzidos pela AF, podem se perder pela própria industrialização dos 

alimentos e pela falta de referência da origem dos alimentos pelos consumidores.  

Os programas PAA e PNAE, no qual apresentam um melhor alinhamento 

destas características é um resgate de “ownership” ao aproximar atores sociais 
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(produtores e consumidores), ao executar políticas públicas e adotar formas 

estratégicas diferentes de gestão em prol de uma alimentação mais saudável e 

sustentável, promovendo dessa forma a SAN. Assim, lutar por objetivos comuns e 

bem estar social é o papel desenvolvido pelos mercados institucionais e pelos 

programas mencionados.  

A realização desta pesquisa justifica-se pela relevância da SAN nas agendas 

das políticas públicas. A Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou 2016-

2025 a década de Ação da ONU sobre Nutrição, reconhecendo a necessidade de 

levantamento de evidências sobre políticas de alimentação e nutrição, destacando 

seis áreas principais: 

- criar sistemas alimentares sustentáveis e resilientes para dietas saudáveis; 

- fornecer proteção social e educação relacionada à nutrição para todos; 

- alinhar os sistemas de saúde às necessidades nutricionais e fornecer cobertura 

universal de intervenções nutricionais essenciais; 

- assegurar que as políticas de comércio e investimento melhoram a nutrição; 

- construir ambientes seguros e de apoio para nutrição em todas as idades; e 

- fortalecimento e promoção da governança e responsabilidade nutricional nas 

políticas públicas. 

Portanto, propusemos neste trabalho conhecer e descrever as 

características das políticas públicas de apoio à AF que podem promover direta ou 

indiretamente a SAN da população. Além disso, é escassa a disponibilidade de 

revisões sistemáticas neste campo de estudo. Neste sentido, a Cochrane Library 

busca criar parcerias para ampliar as revisões sobre nutrição, pois as revisões 

nutricionais existentes representam 8% do total das revisões ativas publicadas no 

Cochrane Database of Systematic Reviews (CDSR), a maior parte delas na área 

clínica-médica (NAUDE et al., 2017). 

A maior parte das políticas públicas e ações estratégicas no campo da 

alimentação e nutrição se enquadram em duas grandes categorias: específico da 

nutrição, abordando as causas imediatas para controle dos agravos nutricionais (por 

exemplo, suplementação e fortificação de nutrientes) e as políticas sensíveis à 

nutrição, abordando as causas subjacentes (por exemplo, programas agrícolas ou 

de proteção social e SAN).  
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Ao olharmos para a base de dados Cochrane e outras bases, como a 

eLENA - Biblioteca eletrônica de evidências para ações nutricionais da OMS e a 

GINA - base de dados global da OMS sobre a Implementação de Ação de Nutrição, 

observarmos o perfil das revisões sistemáticas existentes sobre nutrição, 

constatamos que a maioria das RS exploram assunto relacionados a intervenções 

nutricionais específicas com a temática da suplementação de nutrientes. Estas 

evidências podem contribuir para alguns problemas nutricionais de deficiência de 

micronutrientes. Não tirando o mérito, destas evidências, mas intervenções sensíveis 

à nutrição/alimentação podem ser mais, eficazes no combate a problemas 

nutricionais multifatoriais enraizados em questões sociais, econômicas e ambientais, 

a exemplo da desnutrição, da obesidade e das doenças crônicas não transmissíveis. 

Nos últimos anos tem se destacado o papel e a importância dos estudos 

qualitativos, buscando relacionar o campo da saúde com o social e agrário, 

estreitando as relações humanas na busca dos porquês (entender os fenômenos) 

das evidências e da eficiência de determinados estudos. Por exemplo, a eficiência 

de uma política de apoio à agricultura familiar depende da compreensão, adesão, 

percepções, crenças e atitudes dos agricultores e gestores da política. Isso 

certamente demanda um amplo e profundo entendimento da população alvo e dos 

mecanismos pelos quais se pretende atingir os objetivos dessa política, o que 

certamente, auxiliaria em uma implantação e execução bem sucedida de políticas 

públicas. 

Outro fato que justifica está pesquisa é a escassez de RS que abordem o 

tema da promoção da SAN por meio das políticas públicas de apoio à AF. Nas 

principais bases de busca de RS, como a Cochrane e JBI, foram encontradas 

apenas três9 RS próximas à temática (HABY et al. 2016; LAWRNCE et al. 

2016;ROBINSON, et al. 2019).  

                                                 
9
 Revisões sistemáticas encontradas: 

Haby MM, Chapman E, Clark R, Galvão LAC. Agriculture, food, and nutrition interventions that facilitate 

sustainable food production and impact health: an overview of systematic reviews. Rev PanamSaludPublica. 

2016;40(1):48–56;  

Lawrence, et al. 2016.A call to action to reshape evidence synthesis anduse for nutrition policy.Cochrane 

DatabaseofSystematicReviews 2016.  

Robinson JC, Lim CS, Hinton E, Pintado I, Gamble A, Compretta C, Ravola M. School-based obesity 

prevention programs in rural communities: a scoping review protocol. JBI 2019 Database of Systematic Reviews 

and Implementation Reports;  
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Esforços têm sido investidos para melhoria da SAN, principalmente ao que 

se refere à dimensão da produção e disponibilidade de alimentos por meio de 

políticas públicas de fortalecimento da AF. No entanto, existem lacunas a se 

preencher como: Quais são essas políticas? Quais são suas características? Elas 

são específicas de alguma região ou direcionadas para algum público? Quais são os 

principais impactos na melhoria da SAN da população? Um dos intuitos da pesquisa 

é preencher algumas destas lacunas neste campo de estudo.  

 

 

 
2. OBJETIVOS 

 
 
2.1 Objetivo geral 
 
 

Caracterizar as políticas públicas de apoio à agricultura familiar que auxiliam 

na promoção da Segurança Alimentar e Nutricional.  

 

2.2 Objetivos específicos  

 

Identificar as políticas públicas de apoio a AF e descrever os impactos para 

promoção de SAN; 

Mapear estudos e identificar lacunas nas pesquisas sobre políticas públicas 

de apoio a AF que auxiliam na promoção de SAN. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

 

Uma revisão do escopo foi realizada seguindo o padrão metodológico do 

Instituto Joanna Briggs (JBI) (Peterset al., 2020) e a metassíntese qualitativa 

(SANDELOWSKI, BARROSO, 2007). 
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A revisão de escopo se enquadra como uma metodologia recente de revisão 

e que engloba a revisão sistemática. Ela tem por objetivo mapear os principais 

conceitos de determinada área de conhecimento, examinar a extensão, alcance e 

natureza do fenômeno investigado, sumarizar, sintetizar e divulgar os dados da 

investigação. É indicada para temasmuito abrangentes, dos quais ainda são 

escassas as revisões sistemáticas, assim como estudos na área da promoção da 

SAN e da saúde, para identificar as lacunas nas pesquisas existentes e apontar 

caminhos práticos e focos em estudos futuros (SHANKARDASS, 2012; MENEZES et 

al. 2015). 

Utiliza a mesma proposta da revisão sistemática no que concerne à 

sistematização e transparência para busca de dados, mas permite uma pergunta 

mais abrangente dentro do contexto do tema estudado e os critérios de inclusão e 

exclusão podem ser mais flexíveis, enquanto na revisão sistemática devem ser 

definidos a priori. Na revisão de escopo, geralmente a síntese dos achados dos 

estudos é tipicamente qualitativa (EGGER, DAVEY SMITH, ALTMAN 2001; ARKSEY 

e O’MALLEY, 2005).  

Estudos de revisão são importantes na área da saúde, pois buscam resumir 

os conhecimentos e informações que atualmente surgem em uma quantidade e 

velocidade avassaladora. Os resultados sendo filtrados e sintetizados podem auxiliar 

os profissionais, gestores e pesquisadores da área da saúde na tomada de 

decisões, fornecendo subsídios para o planejamento e administração de serviços de 

saúde e demais setores interligados, bem como a criação, implementação e 

reformulação de políticas públicas, além de direcionar e sugerir novos temas de 

pesquisa a fim de preencher lacunas em prol de evidências em determinados 

campos de estudo (JBI, 2017). 

A metodologia escolhida para este estudo foi a revisão de escopo, dado que 

consideramos que se enquadra à temática abrangente da SAN e aos estudos 

encontrados. Cada um destes estudos estão dentro do escopo da pesquisa, mas 

abordam métodos e análises de diferentes políticas públicas. A metodologia permite 

flexibilidade e integração dos conhecimentos adquiridos e propicia a síntese de 

resultados que vão além de diagnóstico, mas sim uma compreensão mais holística 

da temática estudada (HARDEN, 2010; BOOTH, 2016).  
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A metassíntese é uma dentre várias metodologias propostas pelo Instituto 

Joanna Briggs (JBI) que permite uma categorização dos achados, favorecendo a 

síntese das evidências e busca compreender o fenômeno, de modo que possamos 

aprofundar o conhecimento sobre o tema estudado. Vale destacar, que o JBI se 

destaca na condução de revisões de estudos qualitativos e mistos, colaborando na 

promoção e orientação para realização de metassínteses (JBI, 2017). 

 

3.1 Identificação do tema e formulação da questão de pesquisa 

 

Seguindo a lógica supracitada, optou-se por estruturar a questão de 

pesquisa utilizando-se a estratégia PCC, onde cada letra desse acrônimo representa 

um componente da questão de pesquisa, “P” seria a identificação da População ou 

Perspectiva de estudo, “C” seria o conceito de interesse, e “C” seria o Contexto que 

nem sempre existe, (PETERS et al., 2020; JBI, 2020). 

Segue abaixo a questão/pergunta norteadora desta pesquisa, junto a 

estruturação da mesma, de acordo com estratégia PCC: 

 

 

 

Quais as políticas públicas de apoio à Agricultura Familiar auxiliam 

na promoção da Segurança Alimentar e Nutricional?  

 

 

Onde: 

P – não há  

C – políticas públicas de apoio a AF para promoção de SAN 

C – não há 
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3.2 Definição das fontes de buscas de dados 

 

 

A partir da estratégia PCC, foram definidos os termos de busca e 

posteriormente os descritores para formulação da estratégia de busca. 

Os descritores foram identificados por meio do Portal da Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), disponíveis como Descritores de Ciências da Saúde (DeCS) e por 

meio do National Center for Biotechnology Information, disponíveis como Medical 

Subject Headings (MeSH).  

No entanto, como alguns termos de pesquisa não obtiveram resultados, 

outras fontes tiveram de ser consultadas para garantir que todos os termos fossem 

contemplados. Os termos principais de pesquisa foram 'Políticas Públicas', 

'Agricultura Familiar', 'Segurança Alimentar e Nutricional', 'Soberania Alimentar' e 

'DHAA' e os respectivos termos em inglês e espanhol. No entanto, as palavras-

chave 'Agricultura Familiar' e 'Segurança Alimentar e Nutricional', por exemplo, não 

possuem descritor definido e nem denominação consensual em diversos países. 

Neste sentido, outros descritores foram utilizados, afim de não excluir estudos e 

documentos da literatura cinza. 

Esses descritores foram utilizados em conjunto com os operadores 

boleanos/conectores OR e AND para definir a estratégia de busca, conforme mostra 

o Quadro 3. No Anexo 2 constam as estratégias de busca utilizadas para as 

diferentes bases de dados e o número de resultados encontrados. 
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Quadro 3 - Delimitação dos descritores a partir dos termos de buscas definidos, nos três idiomas padrão. 
 
Termos de busca Descritores (Português) O

R 
Descritores (Espanhol) O

R 
Descritores (Inglês) 

“Políticas Públicas”  
“Políticas públicas” 
“Políticas de alimentação e nutrição” 

 
 
 

O
R 

 “Políticas públicas” 

 
 
 

O
R 

 “Public policy” 
“Public policies” 
“Nutrition Policy” 

AND AND AND AND 

“Agricultura Familiar” 

“Agricultura familiar” 
“Empreendedor familiar rural” 
“Trabalhador rural” 
“Pequeno produtor” 

“Pequeña agricultura” 
“Pequeñoproductor” 
“Pequeños agricultores” 
“Agricultor familiar campesino” 
“Unidad agrícola Familiar” 

“Family farming” 
“Sustainable agriculture” 
“” 
“Smallholder family farming” 

AND AND  AND  AND 

“Segurança Alimentar e 
Nutricional” 

“Segurança alimentar e nutricional” 

O
R 

“Seguridad alimentaria y nutricional” 
 

O
R 

“Food and nutrition security” 
“Food security” 
“Nutritionsecurity” 

OR OR OR OR 

“Soberania Alimentar”  
“Soberania alimentar” 

“Soberanía alimentaria” 
“Soberanía Agraria” 

“Foodsovereignty” 
 

OR OR OR OR 

“DHAA” “Direitos humanos” 
“Direito humano à alimentação 
adequada” 
“Violação dos direitos humanos” 
“Direito humano à alimentação e 
nutrição adequadas” 
 

“Derechos humanos”  
“Derechos alimentares” 
“Violaciones de losderechos humanos” 
"Derecho humano a laalimentación y 
nutriciónadecuadas" 

“Human rights”  
“Food right” 
“Food human rights” 
“Fooding right” 
“Human rights abuses” 
“Human right to adequate food 
and nutrition” 

Fonte: BVS-DECs, 2017; NCBI-MEsH, 2017; CEPAL, 2015; IPC-IG, 2017.
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A literatura para esta revisão foi identificada por meio de pesquisa nas 

seguintes bases de dados on-line: AGRICOLA, AGRIS, BVS (Lilacs e Bireme), 

EMBASE, Google Scholar, ISI/Web of Science, PubMed, Open Grey, SCIELO e 

SCOPUS, caracterizadas no Quadro 4.  

 

Quadro 4 – Caracterização das bases de dados selecionadas para estudo. 

Nome da Base Caracterização 

AGRICOLA Base de dados referencial de acesso gratuito na internet 
cobrindo as áreas de Ciências Agrárias, Ciências Biológicas e 
Ciências Ambientais. 

AGRIS A Rede AGRIS InternationalInformation System for 
theAgriculturalSciencesand Technology (FAO) é uma iniciativa 
internacional de colaboração de instituições, com o objetivo de 
promover o acesso livre à informação mundial em ciência e 
tecnologia na agricultura e assuntos relacionados.  

BVS – Biblioteca 
Virtual de Saúde 

Coordenado pela BIREME (Sistema Latino-Americano e do 
Caribe de Informação em Ciências da Saúde). É um portal que 
agrega diversas fontes de informação e inclui as seguintes 
bases de dados: Ciências da Saúde, LILACS, IBECS, 
MEDLINE, Biblioteca Cochrane, Cid Saúde, entre outras. 
Utiliza DeCS e palavras-chaves em diferentes idiomas. 

EMBASE Base de dados biomédica internacional. Controlada pelo grupo 
ELSEVIER. Utiliza descritores próprios EMTREE em inglês. 

Google Scholar É uma base de dados que possibilita a pesquisa na literatura 
internacional publicada nos mais variados formatos, bem como 
informações sobre organizações profissionais, universidades e 
outras entidades acadêmicas. 

ISI/Web of Sciense 
(WoS) 

É uma base de dados multidisciplinar, produzida pelo Institute 
for Scientific Information (ISI) nas grandes áreas do 
conhecimento: ciência, ciências sociais, artes e humanidades. 
Utiliza palavras-chaves em inglês.  

PubMed É um portal que inclui, além da base MEDLINE, outros 
registros incluídos no Index Medicus ("OldMedline"). Utiliza 
termos MeSH. 

SCIELO Base de dados mantida com recursos da FAPESP, CNPq, 
BIREME/OPAS/OMS e Unifesp. Congrega periódicos de 
vários países da América-latina. 

SCOPUS Base de dados multidisciplinar, editada pela Elsevier nos 
diversos campos da ciência, área de medicina, ciências 
sociais, tecnologia. Abrange indexação de revistas latino-
americanas. Utiliza palavras-chave em inglês. 

Open Grey Base de dados da literatura cinza. 

Fonte: SIBi – Sistema Integrado de Bibliotecas da USP, 2017. 
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Além disso, foram pesquisados websites e portais eletrônicos de 

organizações como: FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura), CEPAL (Companhia de Desenvolvimento Econômico da América 

Latina), REAF (Reunião Especializada de Agricultura Familiar do Mercosul), IICA 

(Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura), OPAS (Organização Pan-

americana de la Salud), OMS (Organização Mundial da Saúde), ONU (Organização 

das Nações Unidas), e GEF (Green European Foundation). 

Para acessar as bases de dados foi utilizado o sistema VPN/USP (Virtual 

Private Network) disponibilizado gratuitamente para os alunos de graduação e pós-

graduação da USP. No entanto, os estudos que não foram encontrados na íntegra 

por este meio foram considerados inacessíveis. 

A busca das informações foi refinada nos idiomas padrão (português, inglês 

e espanhol) sem limitação de tempo. Apesar de não ter sido definido limite temporal 

para a coleta de dados, foi enfatizada a discussão das publicações a partir do 

recorte temporal, década de 1990. Esse recorte, se justifica, por representar o 

período que se iniciou o incentivo das organizações internacionais, em vários países 

em prol da SAN, consequentemente em relação à criação e implementação das 

Políticas Públicas, Programas e Ações estratégicas de SAN. Sinalizamos que esses 

processos visam garantir o DHAA e a SOBAL e reduzir os impactos negativos à 

saúde.  

 

 

3.3 Critérios de Inclusão e Exclusão 

 

Os estudos foram considerados elegíveis para inclusão se adequarem à três 

critérios: (a) citar ao menos uma política pública de apoio à agricultura familiar; (b) 

citar algum impacto na promoção de SAN (especialmente nas dimensões de 

produção e disponibilidade de alimentos); e (c) estar dentro do escopo da pesquisa 

respondendo aos objetivos da mesma. 

Foram excluídos: (a) publicações relacionadas a questões veterinárias e 

zootécnicas; (b) publicações relacionadas especificamente à água e ao solo; (c) 

estudos sobre monoculturas e commodities (arroz, milho, soja, etc); (d) estudos 
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relacionados ao bem estar e saúde animal; (e) estudos relacionados a questões 

florestais e ao agroturismo. 

 

3.4 Seleção dos estudos 

 

Dois pesquisadores (PP e AR) realizaram as buscas independentemente, e 

as citações identificadas foram baixadas em um banco de dados bibliográfico on-line 

(Mendeley). Os dois conjuntos de resultados da literatura foram então comparados. 

Discordâncias quanto à inclusão ou exclusão de literatura foram resolvidas por meio 

de discussão ou, se necessário, incluindo um terceiro pesquisador (BS) para decisão 

final. Vale ressaltar que estes revisores são experts no campo de estudo em SAN.  

A identificação, seleção e análise dos estudos foi conduzida por dois 

revisores independentes. Os estudos duplicados foram excluídos. Foi utilizado o 

programa Mendeley para identificar as duplicatas e organizar os estudos em um 

documento único, para que posteriormente os revisores iniciassem o trabalho de 

seleção e exclusão, por meio da leitura de seus títulos e resumos. Os casos 

discordantes foram submetidos à leitura na íntegra e definidos por consenso e 

quando não houve consenso entre os pares um terceiro revisor foi acionado. Vale 

ressaltar, que estes revisores são experts no campo de estudo em SAN.  

 

 

 

3.5 Extração, Análise e Síntese de dados 
 

 

Nesta etapa foi utilizada a metodologia da metassíntese, especificamente 

fazendo referência a análise, interpretação e categorização dos achados que 

auxiliaram na compreensão do fenômeno estudado (SANDELOWSKI, BARROSO, 

2007; LOPES, FRANCOLLI, 2008; BOOTH, 2016). 

O objetivo da metassíntese segundo Booth (2016) é reunir achados em 

categorias (com base em semelhança e sentido entre si) e agregá-los para gerar um 

conjunto de declarações que representam as categorias encontradas. Essas 

declarações são referidas como – descobertas ou conclusões sintetizadas que 
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emergem dos dados analisados - e podem ser usadas para a prática baseada em 

evidências. 

Após a seleção dos artigos, os dados foram extraídos e gravados em uma 

planilha do Excel® previamente padronizada: autor e ano da publicação, idioma, 

território geográfico, tipo de política pública de apoio à AF, título do artigo, 

configuração do estudo, categoria de análise e principais conclusões. 

Os estudos foram classificados em três categorias para discussão que 

emergiram do material analisado. A metassíntese se dá pela síntese integrativa e 

interpretativa do material analisado pelos autores. Durante a leitura dos estudos na 

íntegra foi realizado o fichamento e extração de trechos importantes que traziam 

características das PPAAF , que  citavam algum impacto para a promoção da SAN. 

Posteriormente foram extraídos os temas comuns que se saturavam nestes trechos 

e assim emergiram as categorias de análise, a seguir: estratégias de governança, 

participação social e promoção de SAN (Figura 7). 

 

Figura 7 – Categorias de Análise 
 

 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 
 

Dentre as características que emergiram sobre as estratégias de governança 

das PPAAF, destacou-se a intersetorialidade. A participação social foi outra 

categoria que emergiu nos estudos, sendo uma característica encontrada na maior 

parte dos estudos que se tratavam das PPAAF no Brasil e ALC. Na última categoria 

foram reunidos os impactos referentes à promoção da SAN citados pelos estudos. 
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Vale ressaltar, que surgiram nos estudos a abordagem das PPAAF que auxiliam na 

promoção da SAN como caminhos para realização do DHAA. No entanto, não 

trouxemos este tópico como uma categoria, justificando-se que é indissociável a 

promoção da SAN e a realização do DHAA.   

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 
 
4.1 Caracterização dos estudos e políticas públicas identificadas 

 

Dos 4638 registros identificados em 18 plataformas de diferentes áreas de 

conhecimento, 36 estudos atenderam aos critérios de elegibilidade os quais foram 

incluídos na revisão (Figura 8).  

Foram identificados estudos conduzidos em mais de 40 países, nos 

continentes Americano, Africano, Asiático e Europeu. Apesar desta ampla faixa 

geográfica os estudos incluídos se concentraram na América Latina e Caribe - ALC 

(n = 28 estudos; 78%), na Europa (n= 6; 17%) e na América do Norte - EUA (n = 2; 

5%).  

Muitos dos estudos encontrados tratam de políticas agrárias ou de 

desenvolvimento rural de uma forma geral. É possível observar que os termos 

“Agricultura Familiar” e “Segurança Alimentar e Nutricional”, por exemplo, não são 

utilizados universalmente. Por outro lado, outra justificativa pode ser que muitos 

estudos identificados estão localizados na ALC, dado que o termo foi construído por 

movimentos sociais e políticos nesta área geográfica especificamente (Burlandy, 

2010). 

A mesma dificuldade foi encontrada por Aliaga e Santos (2014), ao 

estudarem políticas públicas de SAN no âmbito global, pois a maioria dos países 

usam o termo “Segurança Alimentar” no sentido da segurança alimentar higiênico 

sanitária e não o termo SAN que engloba várias outras dimensões alimentares e 

nutricionais. 
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Figura 8 – Fluxograma de seleção dos estudos.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 
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Entende-se que a construção destes termos são coletivas e demandam 

mudança de paradigmas em relação ao conceito de cada um deles no contexto do 

senso comum, da academia e na esfera pública. Vale registrar, o quanto é 

importante a comunicação e acordos por meio de organizações internacionais para 

padronização de nomenclaturas no sentido de facilitar no campo científico a busca 

de evidências e de iniciativas em um termo comum.  

Em relação ao ano de publicação, a maioria dos estudos (n=26; 72%) foram 

publicados nos últimos 5 anos. Os artigos foram publicados principalmente nos 

idiomas de português e espanhol (n = 26; 72%) e inglês (n = 10; 28%).Diversos 

desenhos metodológicos foram empregados para avaliar a promoção da SAN por 

meio das PPAAF. No entanto, a maioria dos trabalhos são estudos analíticos 

exploratórios e de revisão e em menor número foram identificados estudos 

transversais quanti e qualitativos. 

As publicações trazem diferentes tópicos relacionados às PPAAF tais como: 

estratégias de governança; intersetorialidade; participação social; soberania 

alimentar; desenvolvimento rural sustentável; sistemas alimentares saudáveis e 

sustentáveis; mudanças climáticas; e agricultura sensível à nutrição. Com efeito, as 

PPAAF e as categorias de discussão supracitadas podem apresentar sinergias e 

alguns estudos citam mais de uma política pública ou abrangem mais de uma 

categoria.  

A maioria dos estudos relatou avaliações de políticas públicas e programas 

atuais, em vez de novas iniciativas ou programas. Três políticas se destacaram: o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE; N=17), o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA; N=15) e a Política Agrícola Comum (PAC; N=7). Estas, duas 

primeiras foram implementadas na América Latina e Caribe – ALC, mais 

especificamente no Brasil, e a PAC na União Europeia – UE (Tabela 1, pg. 61). 
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Tabela 1 – Políticas Públicas de Apoio à Agricultura Familiar que promovem a 
Segurança Alimentar e Nutricional de acordo com os estudos identificados 
 
 

Política Pública 
de Apoio à AF 

Continent
e/ 
País 

Criação/Marco legal e 
Objetivos 

Estudos Identificados 

Programa 
Nacional de 
fortalecimento da 
Agricultura 
Familiar - Pronaf 

ALC / 
Brasil 

Criado na década de 1990, 
com objetivo de promover o 
acesso à alimentação e 
incentivar à agricultura 
familiar. Lei nº 12.512/2011, 
regulamentada pelo Decreto 
nº 7.775/2012. 

Schneider, Silva e Marques (2004) 
Grisa (2012) 
Silva et al. (2014) 
Silva e Bernardes (2014) 
Grisa e Schneider (2015) 
Sabourin, Samper e Sotomayor 
(2015) 
Flexor e Grisa (2016) 

Programa de 
Aquisição de 
Alimentos- PAA 

ALC / 
Brasil 

Criado em 2003, com 
objetivo de promover o 
acesso à alimentação e 
incentivar à agricultura 
familiar. Lei nº 
12.512/2011regulamentada 
pelo Decreto nº 7.775/2012. 

Santos (2011) 
Grisa (2012) 
Sidaneret al. (2012) 
Silva et al. (2014) 
Grisa e Schneider (2015) 
Sabourin, Samper e Sotomayor 
(2015) 
Batista et al. (2016) 
Flexor e Grisa (2016) 
Assis, Priore e Franceschini (2017) 
Cunha et al. (2017) 
Grisa et al. (2017) 
Salgado et al. (2017) 
Sicoli (2017) 
Cardoso et al. (2018) 
Grisa e Nierdele (2019) 

Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar - PNAE 

ALC / 
Brasil 

Criado na década de 1950, 
tem o objetivo de ofertar 
alimentação escolar e 
promover ações de 
educação alimentar e 
nutricional a estudantes de 
todas as etapas da 
educação básica pública. Lei 
nº 11.947/2009 
regulamentada pela  
Resolução 6/2020. 

Sidaneret al. (2012) 
Grisa (2015) 
Grisa e Schneider (2015) 
Sabourin, Samper e Sotomayor 
(2015) 
Soares et al. (2015) 
Flexor e Grisa (2016) 
Cunha et al. (2017) 
Schwartzman et al. (2017) 
Sicoli (2017) 
Cardoso et al. (2018) 
Teo (2018) 
Machado et al. (2018) 
Mossmannet al. (2017) 
Schabarum e Triches (2019) 
Freitas et al. (2019) 
Grisa e Nierdele (2019) 
Rocha et al. (2019) 
 

PROHUERTA ALC/Arge
ntina 

Criado na década de 1990, 
tem o objetivo de promover 
práticas produtivas 
agroecológicas para o 
autoabastecimiento, a 
educação alimentar, a 
promoção de ferias e 
mercados alternativos para 

Sabourin, Samper e Sotomayor 
(2015) 
Fernandez (2018) 
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agricultura familiar. 

Política Agrícola 
Comum – PAC 
(CommomAgricu
lturalPolicy - 
CAP na Europa) 

Comunida
de 
Europeia 

Criada na década de 1960, 
com o intuito de manter o 
abastecimento de produtos 
alimentícios, conter ou 
controlar o êxodo rural, além 
de difundir medidas de 
controle dos recursos 
naturais, a preservação do 
meio ambiente e promover a 
SAN. 

De Sá e Lock (2008) 
De Castro (2011) 
Singh et al. (2014) 
Bureau e Swinnen (2017) 
Recanati et al. (2019) 
GEF (2019) 

Política de 
Agricultura 
Familiar, 
Campesina, 
Indígena y 
Afrodescendient
e da Região do 
Sistema de 
IntegraciónCentr
oamericana – 
PAFCIA 

Região 
Centro 
American
a e 
República 
Dominica
na 
  

Desenvolvida para o período 
de 2018 - 2030, com objetivo 
principal de fortalecer 
organizações da agricultura 
familiar em escala nacional e 
regional. 

FIDA, SICA, CAC (2018) 

Farm Bill EUA Lei agrícola dos  
Estados Unidos, reformulada 
em 2018, possui 12 sessões 
temáticas, com uma série de 
programas de alimentos e 
agricultura. 

Mozaffarian, Griffin e Mande (2019) 
Nestle (2019) 

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2021. 

 

Sabourin, Samper e Sotomayor (2015) apresentam um conjunto de estudos 

de caso com delineamento transversal das PPAAF em 11 países latino-americanos, 

impulsionado pela Rede de Políticas Públicas e Desenvolvimento Rural na América 

Latina, pelo Centro Internacional de Investigação Agrícola para o Desenvolvimento 

(CIRAD), pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e 

pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA). Observaram a 

constituição de “policy-mix” (Mix de políticas) entre instrumentos setoriais, temáticos, 

transversais e multisetoriais, colocando o desafio da coordenação entre diversas 

formas de políticas públicas. 

Alguns países como Argentina, Brasil, Cuba, Chile e Uruguai possuem 

políticas específicas de apoio a AF, há mais de 15 anos, inclusive programas 

relacionados à segurança alimentar e de luta contra a pobreza. Destes, somente 

foram identificados estudos científicos em relação aos programas Prohuerta na 

Argentina e ao Pronaf, PAA e PNAE no Brasil (Tabela 01). 
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Esses programas são importantes instrumentos de registros da categoria da 

AF, pois permitiu o mapeamento dos produtores familiares, bem como deu-se 

acesso às diversas modalidades de intervenção, a certas garantias (bancárias) e a 

instrumentos associados à política nacional de agricultura familiar como: seguro 

colheita, bolsas temáticas, compras públicas, feiras da agricultura familiar ou bônus 

fiscal, acesso à sementes e programas de economia familiar, habitação, cisternas e 

eletrificação rural (Sabourin, Samper e Massardier, 2015). 

O Pronaf foi citado como precursor à chegada do PAA e do PNAE, sendo 

relevante para formalizar, mapear e fortalecer a categoria da AF no Brasil. O PAA e 

PNAE foram citados como propostas inovadoras voltadas à SAN, não apenas 

direcionada à dimensão de acesso a alimentos, mas sobretudo, para questões que 

englobam todos os princípios e dimensões da SAN, focando em uma reconexão do 

consumo com a produção e maior disponibilidade de alimentos in natura, com 

característica de trabalho em redes locais (TRICHES; SHENEIDER, 2010). 

Vale ressaltar a necessidade de se fortalecer os vínculos entre produção e 

consumo em nível local, e promover avaliações sistemáticas da disponibilidade de 

produção. Para isso acontecer deverá se envolver organizações de agricultores e os 

atores envolvidos na demanda institucional (FAO, 2017). Como exemplo, podemos 

citar o protagonismo do trabalho do nutricionista, que é de suma importância neste 

processo de fortalecimento da AF e implementação das PPAAF. Esse profissional, 

deve estar sensibilizado e preparado para atuação na área da Nutrição e na Cadeia 

de Produção, na Indústria e no Comércio de Alimentos, cumprindo com suas 

atribuições e favorecendo o fortalecimento das PPAAF e da promoção da SAN-

DHAA (BRASIL, 2018).  

Sinalizamos uma característica observada que deve ser descrita, 

corresponde ao uso de sistemas de informação para auxiliar neste processo, o qual 

foi utilizado nas compras públicas/locais de agricultores familiares na Nicarágua, 

criado pelo Ministério da Família, Comunidade, Economia Cooperativa e Associativa 

(MEFCCA) (FAO, 2017). No Brasil o uso de Tecnologias de Informação - TI também 

pode ser observado na prestação de contas do PNAE por meio do Sistema de 

Gestão de Conselhos (SIGECON) e especificamente na compra de alimentos da AF. 

Existem também, sistemas de informação relativos ao cadastro dos agricultores 

familiares junto ao Pronaf e emissão de Nota Fiscal de Produtor rural eletrônica 
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(NFP-e), incentivando os produtores ao uso de novas tecnologias, tornando o 

processo de vendas mais autônomo e menos burocrático.  

Além disso, o SISVAN Web também utiliza sistemas de informações para 

realizar a Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN), no âmbito do Sistema Único de 

Saúde – SUS, gerando dados relevantes sobre o perfil nutricional, principalmente do 

público infantil, para identificação de problemas nutricionais e implementação de 

políticas públicas de SAN. 

O modelo latino-americano de PPAAF, bem como as demais políticas 

identificadas apresentam pontos comuns como: mobilizações sociais, coalizões 

políticas, dispositivos de prestação de serviços (crédito, capacitação, assistência 

técnica, projetos participativos, etc.) e orçamentos públicos programados (subsídios). 

Além disso, têm um papel voltado não apenas para a promoção da SAN, mas para o 

Desenvolvimento Rural Sustentável (DRS). 

Cabe ressaltar, que cada política observada nos estudos, possuem 

especificidades em relação à contextos econômicos, políticos e sociais de cada 

região e país onde é executada. Essa condição, limita a comparação entre elas. Há 

de acrescentar a estas especificidades, a inclusão da própria definição da categoria 

Agricultura Familiar. Nos Estados Unidos, por exemplo, inclui-se nessa categoria 

toda e qualquer propriedade rural em que a pessoa ou família é responsável pela 

produção, seja ela proprietária de mais de 50% do negócio. No Brasil, a definição é 

mais restrita e leva em consideração o tamanho da propriedade, a mão de obra 

utilizada e a administração da propriedade (Embrapa, 2017).  

A Farm Bill é caracterizada por concentrar principalmente a produção de 

alimentos de origem animal (carnes e laticínios) e culturas de commodities que 

alimentam os animais e produzem etanol. A Farm Bill já passou por várias 

reformulações, e questões relacionadas à saúde e sustentabilidade foram 

incorporadas à ela, como por exemplo, a regulamentação da agricultura orgânica, 

desenvolvimento de diretrizes alimentares, publicação de guias alimentares para o 

público em geral e supervisão da assistência alimentar a pessoas de baixa renda 

(Nestle, 2016). 

Na literatura cinzenta, foi detectada a existência do programa Farm to 

School, traduzindo “da fazenda para a escola”, do Departamento de Agricultura dos 

Estados Unidos – USDA. O mesmo tem por objetivo melhorar o acesso das crianças 
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a alimentos nutritivos e de qualidade e também impulsionar a economia local. O 

programa inclui três estratégias-chave: aprendizagem educacional e experiencial em 

hortas escolares, viagens de campo, aulas de culinária, visitas às fazendas e 

dinamização do currículo escolar; fornecimento de alimentos locais da fazenda para 

alimentação escolar; mudanças no trabalho, na política e nos sistemas alimentares 

locais (USDA, 2018).  

O Serviço de Alimentação e Nutrição (FNS) do USDA tem apoiado 

propriedades rurais para implementação de “Sistemas Alimentares Comunitários” 

(Figura 9). Essas estratégias de parceria entre fazendas e escolas foram 

incorporadas por meio da alteração da Lei Nacional da Merenda Escolar dos 

Estados Unidos no ano de 2010. Desde 2013, o USDA oferece anualmente em torno 

de 5 milhões de dólares em subsídios para escolas, distritos escolares, 

organizações sem fins lucrativos, agências estaduais, produtores agrícolas e 

organizações indígenas para planejar, implementar e/ou fornecer treinamento nas 

atividades do programa “da fazenda para a escola”. 

 

Figura 9 – Características dos “Sistemas Alimentares Comunitários” 
Fonte: USDA, 2018.  
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O programa ProHuerta apresentava o objetivo inicial de promover 

autoconsumo num contexto de insegurança alimentar, mas alguns anos depois de 

sua criação passou a ter ênfase no papel dos agricultores familiares argentinos 

como produtores de alimentos, fornecendo os insumos necessários para iniciar a 

produção sem custo (sementes, mudas ou reprodutores), além de realizar 

treinamentos e prestar assistência técnica para comercialização de sobras da 

produção dos agricultores familiares (Fernandez, 2018).   

A PAFCIA foi construída de forma coletiva por mais de 22 organizações e 

quase um milhão de integrantes da agricultura familiar da região do Sistema de 

Integração Centro-americana e da República Dominicana (SICA). Tem objetivo geral 

facilitar a articulação das decisões políticas com a gestão produtiva, econômica, 

social, cultural e ambiental, a partir de uma abordagem integrada e sustentável 

(multissetorial e territorial). Além disso, visa promover as organizações da AF, 

fortalecendo a inclusão, a equidade, bem como a qualidade de vida das famílias. Um 

aspecto muito relevante da PAFCIA, refere-se a cosmovisão, que busca integração 

dos quatro tipos de capitais: capital natural; capital social; capital cultural; e capital 

econômico (FAO, 2018).   

A PAC financiada pela UE desde sua criação em 1962 já passou por 

reformas, mas possui três ações principais: medidas de financiamento, de mercado 

e de desenvolvimento rural. As medidas de financiamento garantem subsídios da 

produção, promovendo estabilidade dos rendimentos advindos da produção. As 

medidas de mercado buscam complementar a renda dos agricultores com a venda 

dos seus excedentes, mas para isso devem ser seguidas regras e normas de 

comercialização de produtos agrícolas, como as normas sanitárias e de rotulagem 

(as mesmas do comércio internacional). As medidas de desenvolvimento rural, são 

subsidiadas pela União Européia, onde cada estado membro recebe uma dotação 

financeira para implementar medidas ou programas de desenvolvimento rural de 

acordo com as suas necessidades nacionais e/ou regionais (GEF, 2019; Recanati et 

al. 2019).  
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4.2 Caminhos para realização do DHAA 

 

O direito à alimentação é um direito humano fundamental e deve-se 

entender estreitamente ligado à justiça social e desenvolvimento local. De acordo 

com o HLPE (HLPE - High Level Panel of Experts on Food Security and Nutrition) de 

2020, alimentar pessoas é um dos objetivos principais de qualquer governo e faz 

parte da soberania nacional. A alimentação tem natureza complexa e está 

interconectada a questões de segurança nutricional, saúde pública e saúde 

planetária. Este grupo de especialistas em SAN, do HLPE, reforçam a importância 

da intersetorialidade e cooperação internacional, não só para garantir a saúde futura, 

do sistema alimentar global, mas também para que o Estado assuma a 

responsabilidade soberana de alimentar seu povo.  

As PPAAF estratégicas para promoção da SAN são um mecanismo eficiente 

para fortalecer e garantir o DHAA, e auxiliam na incorporação deste direito em 

estratégicas governamentais e na visibilidade e exigibilidade do DHAA pelos 

cidadãos.  

De acordo com Hegel (1971), todo homem tem o sentimento profundo do 

seu direito, mas se o seu direito não é respeitado, ou seja, é violado, ele pode lutar 

para fazer com que o seu direito seja reconhecido, ou acatar essa violação sem 

reagir. Saber e se renunciar a combater por seu direito é, no fundo, não reconhecer 

a realidade e universalidade do direito.  Isso depende das oportunidades que cada 

homem tem em relação ao acesso a informação (sobre o seus direitos e os meios de 

exigibilidade) e ao seu poder de participação social junto ao estado e a sociedade 

para exigir que esse direito seja garantido. A experiência brasileira em relação às 

compras institucionais da AF, por meio do PAA e PNAE, ganham destaque pela forte 

atuação da sociedade civil organizada para implementação da política de SAN e 

pela forte reação à medida provisória nº 870/2019, que extinguiu o CONSEA. Já que 

a política de SAN, no Brasil, é o que sustenta a garantia do DHAA e é um meio 

legítimo de exigibilidade do DHAA. Mudança (sugestão da prof. Cátia)  

A extinção do CONSEA - um dos componentes importantes da política de 

SAN – junto da situação de calamidade pública e crise econômica e social instalada 

– por conta da pandemia COVID-19, é preocupante, considerando que isso pode 

fragilizar políticas públicas de extrema relevância para promoção de SAN e a 
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realização do DHAA da população.  Alguns programas de SAN como o PAA e o 

PNAE, vem sofrendo redução de orçamentos, em 2012 o orçamento para o PAA era 

de 1,2 bilhões e teve queda para 144 milhões em 2020, isso pode afetar de 

sobremaneira a produção da AF, a renda dos agricultores e as entidades 

beneficiadas pelo PAA, muitas delas que dependem da doação de alimentos e estão 

com sobrecarga de atendimentos e demandas nos seus serviços de alimentação 

como é o caso dos hospitais (ANESP, 2020).     

No caso do PNAE - um programa de SAN e de proteção do DHAA – com o 

fechamento das escolas em todo o país, a partir de20 de março de 2020, milhões de 

crianças deixaram de se beneficiar com refeições saudáveis e nutritivas no ambiente 

escolar. Tal situação, ampliou as despesas com alimentação no domicílio para estas 

famílias. Muitas entidades executoras do programa deixaram ou diminuíram 

consideravelmente a aquisição dos produtos da AF, impedindo o giro orçamentário 

dos mesmos e escoamento da produção programada para o PNAE.  

Neste sentido, a AF que parece estar mais preparada para enfrentar crises 

como estas, porém é um dos setores mais afetados. A pandemia só fez notar estes 

problemas já existentes, como por exemplo, a AF apresenta formas mais justas e 

sustentáveis de produção de alimentos, mas são os mais afetados pelos efeitos das 

mudanças climáticas e pela falta de acesso à crédito (PMA & FIDA, 2020). Portanto 

as políticas públicas estruturantes de fortalecimento da AF são fundamentais para 

enfrentamento de períodos de crises econômicas, ambientais e sociais.  

No entanto, a Lei nº 13.987/2020 autorizou, em caráter excepcional, a 

execução do programa de uma maneira diferenciada e cabível à pandemia, ou seja, 

as famílias passaram a receber um combo de alimentos nos “kits de alimentação 

Escolar”, sendo beneficiadas em maior parte as famílias em situação de 

vulnerabilidade social. Isso pode auxiliar as famílias, mas não garante a proteção 

que o PNAE proporciona às crianças, pois esses alimentos têm que ser preparados 

e distribuídos às crianças, necessitando acessar a dimensão de utilização da SAN. 

Dessa forma, entendemos que há nesse cenário, elementos importantes que 

garantem uma alimentação adequada, a começar pela preparação dos alimentos 

recebidos no Kit está condicionada a outras necessidades como, o  tempo disponível 

para preparo das refeições, a aquisição do gás de cozinha, as habilidades culinárias 
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e entre outras que podem senão impedir dificultar a promoção da SAN das crianças 

em questão (ANESP, 2020).  

Zago (2021) mostra o despreparo dos países para enfrentar cenários de 

crise como o da pandemia por COVID-19. Foi verificado que medidas emergenciais 

foram tomadas pelos governos do mundo todo para combater a Insegurança 

Alimentar e Nutricional, em especial a fome e a miséria. No entanto, é evidentea 

necessidade de medidas estruturantes,  com  ações  planejadas  para médio e longo 

prazo,  para enfrentar contextos como o da pandemia, que ainda está distante de 

acabar, visando garantir a SAN da população e a SOBAL.  

Os tempos de instabilidade econômica e social, como na pandemia, 

reforçam a importância do papel do Estado na inovação e manutenção de políticas 

públicas como do SISAN e ações para fortalecer a produção e disponibilidade de 

alimentos no mercado interno, principalmente voltadas ao fortalecimento da AF, para 

facilitar o acesso aos alimentos por meio de medidas de proteção social e garantir à 

SAN e o DHAA.  

Políticas de fortalecimento agrícola são fundamentais para reduzir a pobreza 

e aumentar a disponibilidade de alimentos. No entanto, para possibilitar um 

crescimento agrícola que resulte na melhoria da SAN e redução da pobreza, os 

agricultores familiares precisam ter apoio e as condições necessárias, isto é de 

participação no processo de desenvolvimento e inclusão nos mercados, como parte 

integrante da estrutura econômica dos países. Para tanto, as PPAAF devem ser 

incluídas no campo dos direitos humanos e de DHAA como instrumento de política 

pública que permita garantia de estabilidade financeira e venda/fornecimento dos 

seus produtos para as populações mais vulneráveis, como a exemplo dos 

programas PAA e PNAE, evitando o risco de descontinuidade política (FAO, 2017). 

Assim sendo, Alves e Jaime (2014) mostram a importância da interlocução 

entre os sistemas e as políticas, do diálogo entre os setores e os atores, e da 

interdependência entre os direitos, em se tratando da presente revisão, buscamos 

compreender o papel das PPAAF que auxiliam na promoção de SAN, e 

consequentemente a garantia do DHAA.  
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4.3 Estratégias de Governança 

 

 

As estratégias de governança podem propiciar práticas e processos de 

maior ou menor efeito na sustentabilidade. As estratégias de governança reflexiva e 

cooperativa (Sonnino, Torres, Schneider, 2014), com trabalho intersetorial e forte 

participação social, utilizada nos programas brasileiros (PAA e PNAE) parecem ser 

interessantes para o DRS, por incentivar práticas sustentáveis, estimular a 

organização e interação social dos agricultores e das suas famílias ao 

cooperativismo e associativismo, promover a biodiversidade pelo policultivo e 

incentivo às práticas agroecológicas e orgânicas e no fortalecimento de circuitos 

curtos de venda e comercialização em redes (Cunha et al. 2017). Além disso, 

agricultores familiares relatam outros benefícios como aumento da renda familiar, 

maior acesso ao mercado, maior diversidade na produção com estímulo às práticas 

sustentáveis para autoconsumo e venda do excedente, garantindo melhor 

escoamento da produção (Assis, 2017).  

Cabe aqui ressaltar que existem outros setores que poderiam ser 

beneficiados com os produtos da AF, no setor privado, pois possui uma demanda 

estruturada. O governo pode utilizar esta demanda estruturada existente para 

regularizar programas que possam atingir estes setores e ampliar os canais de 

comercialização para a AF e garantir disponibilidade de acesso aos alimentos da AF, 

além de promover sistemas mais saudáveis e sustentáveis.  Segundo a FAO (2017) 

os governos locais têm potencial para ampliação e regulação das compras da AF 

seja no setor público ou privado, onde podem ser utilizadas motivações do setor 

privado na adesão, como por exemplo, isenção de impostos. Podemos citar como 

exemplo o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, pois se houvesse 

obrigatoriedade de aquisição de um percentual de alimentos da AF para atender a 

demanda deste programa, assim como aconteceu no PNAE, poderia movimentar 

ainda mais a economia local e garantir escoamento da produção da AF, podendo 

incentivar os agricultores familiares ao associativismo e cooperativismo para 

atendimento desta demanda programada.  

As cadeias curtas de abastecimento alimentar (CCAA), características do 

PAA e PNAE, têm mostrado impactos positivos relacionados à sustentabilidade. No 
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entanto, existe uma discordância em relação à viabilidade na regulamentação e 

comercialização de produtos agropecuários, principalmente de produtos de origem 

animal, em relação à seguridade sanitária e qualidade dos mesmos.  As PPAAF 

iniciam um movimento social no sentido de exigir reforma das regras e normas de 

regulação e comercialização de produtos da AF (sanidade, rotulagem etc) que sejam 

mais compatíveis e justas do ponto de vista da escala de produção e nível de 

comercialização. Assim será possível ampliar a oferta e o acesso do consumidor 

local a estes produtos, e garantir medidas mais adequadas para a regularização e 

comercialização em nível local (NDIAYE, 2015).  

A questão da qualidade dos produtos da AF é ambígua, pois ao contrário do 

que se prega as CCAA parecem melhorar a qualidade sanitária de alimentos 

agropecuários pela menor distância percorrida e tempo entre produção e consumo, 

e também porque aos produtos da AF são conferidos maior valor de identidade 

cultural e simbólica (WILKINSON, 2008).  

De acordo com Wilkinson (2008) os valores invisíveis de cada produto - que 

estão escondidos por trás das normas e técnicas de produção - acarretam 

significado e valor simbólico ao produto. Wilkinson (2008) destaca os valores sociais 

e ambientais contidos nos produtos da AF que conferem a eles uma qualidade 

indiscutível e talvez por isso o acesso ao mercado do PAA e do PNAE por esses 

agricultores tenha obtido êxito mesmo diante de tantos entraves burocráticos e 

administrativos (Triches e Sheneider, 2010). O movimento de Justiça Sanitária 

(NUNES, 2009), que ilustra uma onda pela busca da “saúde perfeita” e/ou da 

“alimentação perfeita” pode ser interessante para compreender a associação e 

valorização dos produtos da AF ou de sistemas locais de produção como alimentos 

“locais”, ou ainda “naturais”, “saudáveis”, “artesanais”, “tradicionais” e “confiáveis”. 

Foram identificados também, estudos relacionados aos mercados 

aninhados10 (Ploeg, Jingzhong e Schneider, 2012), ao aumento incentivo ao 

                                                 
10

 Os mercados aninhados, ou seja, de alimentos alternativos (agroecológicos, orgânicos, integrados, 

diversificados, regionais), oriundos de circuitos curtos de venda e com ética alimentar como formas de mitigar as 

mudanças climáticas e minimizar os problemas de saúde pública. Emergiram dos processos de desenvolvimento 

rural aos quais também são incorporados, mas eles são incorporados em padrões que são distintamente diferentes 

dos os dos principais mercados. Enquanto os principais mercados tendem a ofuscar as estruturas nas quais estão 

inseridos, os novos mercados aninhados emergentes baseiam-se no reconhecimento explícito de sua 

incorporação. Estar aninhado se deve em parte ao fato de muitos destes novos mercados aninhados surgirem 

como respostas ativamente construídas ao controle que os impérios alimentares exercem sobre os principais 

mercados (Ploeg, Jingzhong e Schneider, 2012), 
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cooperativismo e associativismo (Seibane & Ferraris, 2017) e das redes, como por 

exemplo, a Rede Ecovida (Perez-Cassarino, 2018) no Brasil, a rede do condado de 

Baltimore (Brinkley, 2018) nos Estados Unidos, as redes alternativas do Sul da 

França (Ardèche e Bivallée) (Lamine, Maréchal, Darolt, 2018) e a rede de políticas 

orgânicas no Reino Unido (Tomlinson, 2010). O que diferencia esses novos 

mercados frente aos mercados já existentes (de comodditties), é o desenvolvimento 

de novas estruturas de governança e de novas conexões (redes) entre as partes 

envolvidas na sua implantação que propiciam um melhor e mais justo abastecimento 

alimentar (Perez-Cassarino, 2018). Neste sentido, o Quadro 5 faz um esquema 

comparativo entre os diferentes tipos de mercados da agricultura. 

 

Quadro 5 – Diferença na estrutura dos Mercados Agrícolas  

 Agricultura geral e mercados de 
alimentos 

Mercados emergentes 

Quem possui o quê? A maioria das ligações entre 
produção, processamento, 
distribuição e consumo de 
alimentos são controlados por 
impérios alimentares11 

Curtos-circuitos que interligam a 
produção e o consumo de 
comida. Esses curtos-circuitos 
são propriedade ou co-
propriedade de agricultores 

Quem faz o que? O papel dos agricultores é 
limitado para a entrega de 
matérias-primas para a indústria 
alimentícia. 

O papel dos agricultores é 
estendido a adotar o 
processamento mínimo na 
propriedade, venda direta e 
redesenho dos processos de 
conhecer melhor os 
consumidores e suas 
expectativas 

Quem recebe o que? A distribuição do valor 
adicionado é altamente 
inclinado; mais riqueza é 
acumulado em impérios 
alimentares 

Os agricultores recebem uma 
parcela maior de valor agregado 
total 

O que é feito com 
os excedentes? 

A riqueza acumulada é usada 
para financiar o imperial em 
curso conquista (aquisição de 
outras empresas, etc.) 

Renda extra é usada para 
aumentar a resiliência dos 
alimentos produção, para 
fortalecer agricultura 
multifuncional e melhorar os 
meios de subsistência dos 
agricultores familiares 

Fonte: Traduzido de Ploeg, Jingzhong e Schneider (2012) 

                                                 
11

grupos de capitais que controlam as conexões entre a produção, processamento, distribuição e consumo de 

alimentos e que, ao fazê-lo, são capazes de moldar e remodelar os domínios de produção e consumo. Ao mesmo 

tempo os principais mercados de alimentos estão simbolicamente incorporados em estruturas normativas 

sustentado por enormes investimentos em publicidade e lobby para legitimar sua posição e os padrões de 

qualidade, segurança e sustentabilidade a que aderem (Ploeg, Jingzhong e Schneider, 2012). 
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A inovação dessas estratégias, independentemente da sua denominação - 

CCAA, mercados aninhados, mercados institucionais ou Redes - ganharam 

visibilidade internacional, principalmente no contexto de Cooperação Sul-Sul. Aqui 

os países passaram a utilizar a mesma logística da compra direta, dos circuitos 

curtos e da comercialização em redes. Pode-se citar o exemplo do PAA na África e a 

inclusão da AF em diversos Programas de Alimentação Escolar no âmbito 

internacional como o “Farm to School” (Ploeg, Jingzhong e Schneider, 2012; Mpofu, 

2015; Cabral et al. 2016; FAO, 2019; Grisa e Nierdele, 2019; Maffra e Boza, 2020) e 

compras públicas/locais em países da ALC (FAO, 2017). 

Para além do mercado institucional criado para apoiar a AF, é importante 

fortalecer outros canais de abastecimento e comercialização local como as Hortas 

comunitárias, as Feiras Livres e os mercados da agricultura familiar. Um bom 

exemplo destes mercados alternativos, é o programa ProHuerta da Argentina de 

alcance nacional, financiado pelo Ministério do Desenvolvimento Social, que 

beneficia famílias rurais e periurbanas em situação de vulnerabilidade social. Esse 

programa favorece a autoprodução de alimentos e o desenvolvimento rural. No ano 

de 2003, quando foram publicados os últimos dados disponíveis sobre a cobertura 

do ProHuerta, foram implantadas 630 mil hortas e beneficiadas 3,5 milhões de 

pessoas (Sabourin, Samper e Sotomayor, 2015; Fernandez, 2018).  

Vale ressaltar, que a implementação, avaliação e monitoramento das 

políticas públicas é mais importante do que a sua criação das políticas públicas. 

Esse processo de acompanhamento do ciclo da política, que permite verificar se o 

problema para o qual a política foi criada está sendo enfrentado de forma correta e 

alcançando resultados satisfatórios de resolubilidade.  

Os países podem desenvolver políticas e programas excelentes, mas eles 

precisam contar com planos de monitoramento e avaliação para verificar os 

impactos na resolutividade dos problemas para as quais foram criadas. 

Monitoramento e avaliação são partes importantes do ciclo de políticas, uma vez que 

auxiliam no desenvolvimento de reformas políticas e criação de programas futuros, 

identificando o que está funcionando e o que requer atenção adicional para uma 

melhor alocação de recursos (JAIME, 2019). 
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A criação e o desenvolvimento de PPAAF podem fomentar economias locais 

da AF, tornando-as mais autônomas e autossuficientes, mas seu potencial depende 

do grau de organização social coletiva e diálogo entre os atores e setores envolvidos 

no processo. Por isso, muitos estudos mostram que promover sistemas alimentares 

saudáveis e sustentáveis ou ainda políticas públicas sensíveis à nutrição para 

garantia da SAN demandam intervenções mais complexas, sistêmicas e estruturais 

(Mylonaet al. 2018). 

 

 

4.4 Participação social  

 

 

A valorização dos produtos da AF foi um dos fatores que impulsionou 

movimentos de participação social por meio dos conselhos (Boden e Hoover, 2018), 

fóruns e conferências em direção à criação das PPAAF e dos programas 

relacionados com a promoção da SAN. Silva e Bernardes (2014)evidenciam a 

atuação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDRs) para 

fortalecimento do PRONAF no Brasil, mostrando quequando os conselhos existem 

de fato e funcionam de forma participativa, tendem a auxiliar no controle social. 

Portanto os governos devem desestimular a presença de conselhos fictícios e de 

funcionamento não participativo. Enquanto os membros que representam a 

sociedade nos conselhos, devem fazer valer sua participação nestes dispositivos, 

em prol de interesses coletivos, principalmente no que se refere ao monitoramento e 

avaliação das políticas e dos programas em foco, como neste caso o PRONAF. 

A regulação política, por meio destes programas é importante, pois eles 

convergem com objetivos comuns de outras políticas nacionais e de órgãos 

internacionais, na medida que auxiliam organizações de fortalecimento da AF de 

todos os níveis – do local ao internacional – com experiências práticas inovadoras 

no campo agrário e da promoção da SAN (Grisa e Nierdele, 2019). 

A participação social, também inclui iniciativas de militância da academia, da 

sociedade civil e de organizações em prol do DHAA, da SAN e da SOBAL. Como 

exemplo, pode-se citar: FAO, CEPAL, Banco Mundial, Fundo Internacional de 

Desenvolvimento Agrícola (FIDA), Instituto Interamericano de Cooperação para a 
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Agricultura (IICA), Coordenadora de Organizações de produtores Familiares do 

MERCOSUL (COPROFAM), a Reunião Especializada sobre Agricultura Familiar 

(REAF) do Mercosul, Programa Alimentar Mundial (PMA); Política das ATERs; e os 

Sindicatos rurais). 

Também foi possível identificar outros mecanismos de participação social 

importantes para implementação das PPAAF, como por exemplo, a luta de 

movimentos e organizações sociais e sindicais. A atuação e as evidências científicas 

geradas por pesquisadores ligados ao DRS e à SAN (Schneider, Silva e Marques 

(2004), Burlandy (2009), Van Ploeg, Schneider e Jingzhong (2012) e Grisa e 

Schneider (2015)); e o protagonismo da mulher no campo (Doss et al. 2018; 

Ezirigwe 2018; Dutta e Thaker 2019). 

Grizaet al. (2017) destacam a marginalização histórica da AF frente a outros 

tipos de agricultura no Brasil, e ressaltam a importância das relações entre os atores 

da tríade (estado x mercado x sociedade) na exigibilidade do DHAA e da SAN.  Se 

faz necessário, rever o modelo produtivista instaurado no início da década de 1990, 

e a forma capitalista e globalizada de governar.  

Na Figura 10, observa-se uma arena de relações onde, estado, mercado e 

sociedade estão interligados para realização do DHAA e da SAN. Na base da figura 

10 está a responsabilidade compartilhada, também denominado de responsabilidade 

múltipla12. Nehring e Mckay (2013) relata que a experiência brasileira, com os 

programas PAA e o PNAE, proporcionam uma relação descentralizada nos 

componentes desta tríade, que podem ser muito favoráveis à promoção da SAN-

DHAA.   

Historicamente temos a realização do direito centrada predominantemente 

na responsabilidade estatal, por meio da formulação e implementação de políticas 

públicas e na responsabilidade individual derivada do processo de biomedicalização 

(NUNES, 2009). Apesar disso, a realização do DHAA deve estar pautada nos 

princípios da promoção da saúde associado a um conjunto de valores e a 

                                                 
12

 Conceito abordado na Declaração de Paris (OECD, 2005) como chave para a promoção da saúde. No Brasil, o 

termo ”responsabilidade compartilhada” foi inicialmente conceituado e introduzido por meio da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), que traz um conjunto de atribuições individualizadas e 

encadeadas entre o estado, o mercado e a sociedade com intuito minimizar o volume de resíduos sólidos e 

rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 
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combinação de estratégias sustentáveis no sentido da responsabilidade 

compartilhada, incluindo o terceiro setor (CZERESNIA & FREITAS, 2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Figura 10 – Arena de relações na realização do DHAA e da SAN 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.  

 

 

Sabemos que para promoção de SAN-DHAA, em sua total abrangência e 

complexidade, as responsabilidades vão muito além do setor da agricultura e da 

saúde para fins de regulação governamental, mas são necessárias mudanças muito 

mais abrangentes de mudanças de paradigmas e que faça sentido para todos os 

atores envolvidos.  
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Nunes (2009) ao falar do direito à saúde, traz o conceito de justiça 

sanitária13, aqui podemos exemplificá-lo pelas lutas de vários movimentos sociais no 

Brasil em prol da produção de alimentos livres de agrotóxicos e micotoxinas, não 

obstante e não menos importante, estão os movimentos contra os alimentos 

transgênicos e irradiados entre outros em que a sociedade reivindica do governo 

legislação menos permissiva e maior regulação na prescrição agronômica e 

comercialização destes produtos para reforma agrária e a estruturação de sistemas 

agroalimentares saudáveis e sustentáveis, visando não apenas o reconhecimento do 

DHAA, mas também a necessidade de se adotar medidas para remediar e prevenir 

danos, ou seja, que o DHAA seja posto em risco ou seja violado (NUNES, 2009).  

Neste sentido, é importante que objetivos comuns da sociedade sejam 

colocados em um novo patamar político para ultrapassar tensões e pressões 

mercadológicas e midiáticas em prol das mudanças necessárias para garantir um 

comércio justo, maior desenvolvimento local, frear as mudanças climáticas e 

promover a SAN e o DHAA.  

Vale ressaltar que os governos devem atuar de forma a utilizar de seu poder, 

recursos, normas e regulações, para promover práticas sustentáveis e dar suporte 

para escolhas alimentares saudáveis (HUANG et al., 2015). Na experiência 

brasileira a compra de produtos da AF por meio do PAA e do PNAE é considerada 

uma alternativa para induzir por meio de PPAAF, a promoção da SAN e para auxiliar 

em um caminho inverso da exigibilidade do DHAA, onde um direito é concedido sem 

ao menos ser exigido pelo sujeito de direito. 

 

 

4.5 Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional  

 

 

Apesar das experiências identificadas das PPAAF, existem muitos desafios 

para sua implementação e para potencializar a promoção da SAN e da saúde. 

Recanati et al. (2019) apresentam desafios da PAC que podem ser explorados por 

                                                 
13

situações em que cidadãos, através da participação social, da ação coletiva e mobilizando os vocabulários dos direitos e da 

justiça, procuram o reconhecimento como portadores de uma doença ou dano, os direitos associados a essa condição e a ação 

pública sobre situações que afetam a sua saúde e bem-estar. 
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governos no mundo todo a fim de criar e reformular políticas públicas em 

consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis e demandas 

ambientais, sociais e nutricionais, em outras palavras, adotar uma abordagem 

sistêmica, integrada, cooperativa e descentralizada/contextualizada/regionalizada 

para tornar eficaz as estratégias de promoção da SAN e a realização do DHAA.  

Em relação à abordagem sistêmica seria interessante que os governos 

mudassem a perspectiva de “hectare produtivo” (da lógica produtivista, capitalista e 

globalizada) para “hectare sustentável”, ou seja, os subsídios destinados à 

agricultura passariam a ser alocados de acordo com cumprimento de critérios de 

produção ecológica, saudável e sustentável. A lógica produtivista e o protecionismo 

comercial à agricultura de larga escala, trouxe custos muito altos ao meio ambiente 

e à saúde da população e, consequentemente, não permitiu alcançar o objetivo de 

melhorar as condições de SAN e a Soberania Alimentar (Benton e Bayle, 2019).  

É necessário introduzir mudanças e repensar um sistema alimentar 

sustentável para atingir resultados que promovam à SAN e à saúde. No entanto, os 

subsídios são alocados em maior parcela para os grandes produtores de 

commodities em larga escala para fins de exportação (com sementes GM, com alto 

uso de agroquímicos, piorando a qualidade da água, a fertilidade do solo, e com 

pouca ou nenhuma diversidade). Essa heterogeneidade na produção contribui para 

uma maior volatilidade dos preços dos alimentos, para a Insegurança Alimentar e 

Nutricional e uma concorrência desleal, já que os grandes produtores de alimentos 

são capazes de fornecer volumes maiores de produtos, detém maior poder de 

barganha e melhor acesso a informações, serviços, tecnologia, marketing e capital 

(Hawkes, 2012; Hammond e Dubé, 2012; Bureau e Swinnen, 2017).  

Neste sentido, apesar de apresentar práticas agrícolas e ambientais mais 

sustentáveis, a AF não tem condições de competir no mercado agrário, tornando o 

processo injusto do ponto de vista econômico e social. Essas práticas insustentáveis 

reforçam o êxodo rural e diminuem a permanência dos jovens no campo, contribuem 

para usurpação de terras e destruição dos recursos naturais. Nesta onda, alguns 

autores denominam esse processo de “Capital Natural” (Silva e Bernardes, 2014; 

Benton e Bayle, 2019), equivalente ao capital acumulado pelo homem ao 

implementar medidas de preservação dos recursos naturais. Laughton (2017) ao 

pesquisar 69 propriedades de AF agroecológicas observou resultados positivos ao 
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capital natural como: diversidade na produção, trabalho familiar integrado e 

multiculturas.  

Além disso, os efeitos gerados pela produção das monoculturas ou 

commodities no clima afetam em maior proporção os AF. Os fatores relacionados ao 

clima que podem afetar a pequena produção de alimentos e, portanto, SAN, 

incluem: as chuvas e a temperatura, que têm influência direta e outros impactos em 

água doce, biodiversidade e degradação do solo (Schnitter & Berry, 2019). 

A teoria do pensamento sistêmico pode fornecer uma compreensão 

abrangente dos elementos, da dinâmica e das compensações dos sistemas 

agroalimentares no sentido de alcançar sinergias entre os objetivos comuns nas 

políticas públicas, nas comunidades e nas propriedades (Hammond e Dubé, 2012; 

Monat e Gannon, 2015; Jagustović et al. 2019). O pensamento sistêmico reconhece 

os sistemas como um conjunto de componentes, todos inter-relacionados e 

necessários, e cujas inter-relações são tão importantes quanto os próprios 

componentes (Monat e Gannon, 2015). 

Neste sentido, as PPAAF se constituem de componentes e sistemas 

dinâmicos distintos (como participação social, estratégicas de governança, 

mecanismos de implementação) que interagem com os componentes dos sistemas 

agroalimentares (produção, processamento, distribuição e consumo de alimentos) e 

se inter-relacionam com os componentes das dimensões de SAN (Produção e 

disponibilidade de alimentos, acessibilidade e Utilização) que afetam a estabilidade e 

sustentabilidade da própria SAN e da Saúde Única (Figura 11 – pg. 80). Vale 

ressaltar que a interrupção de uma atividade de um dos componentes pode afetar 

outras atividades de diferentes componentes nos sistemas. 

Foram identificados nos estudos pontos-chave das PPAAF que podem 

contribuir para remodelar o sistema agroalimentar e o sistema de SAN. Existem 

sinergias entre esses sistemas e os componentes dos sistemas têm efeitos 

retroativos uns sob os outros que podem auxiliar na promoção da SAN e beneficiar a 

saúde única. O conceito de saúde única (One Health) se refere à integração entre a 

saúde humana, animal e ambiental, e deve ser apoiada por políticas públicas com o 

objetivo de prevenir doenças, em vez de tratá-las (Harrison, et al. 2019). 

Os estudos expressam não apenas os benefícios entre os componentes dos 

sistemas, mas também as limitações da PPAAF referentes à burocracia, 
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organização, estabilidade e desenvolvimento do processo, como assistência técnica 

insuficiente, falta de conhecimento e diálogo entre os atores envolvidos (Batista et al. 

2016; Mossman et al. 2017; Machado et al. 2018). 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 – Estrutura de inter-relações entre as PPAAF, o sistema 
agroalimentar, a SAN e a Saúde Única. 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 

 

Com efeito, a conexão entre todos os componentes do sistema e atores 

envolvidos é importante. Muitas iniciativas das PPAAF permanecem pouco 

conectadas nos diferentes níveis (local, regional, estadual, nacional e internacional) 

e entre diferentes grupos (setoriais, comunitários, profissionais), faltando sinergias 

potenciais, o que configura um dos principais desafios das políticas públicas 

agrárias.  
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É necessário que se adotem condutas que favoreçam coalisões políticas e 

sociais para que visualizem objetivos comuns entre diversas políticas, setores e 

atores envolvidos nesta abordagem cooperativa (também denominada nos estudos 

como integradora, intersetorial, multisetorial, trans-local) (Santo e Moragues-Faus, 

2018). Estudos mostram que este modelo está em implementação, no entanto a 

desconstrução do modelo setorial ainda deve perdurar, pois existe uma lacuna entre 

a teoria e a prática, ou seja, na práxis para se alcançar este modelo de trabalho, 

visto que a lógica capitalista impulsiona a práticas competitivas e unilaterais 

(Tomlinson, 2010; Sidaner et al. 2012; Akerman, 2014; Brooks, 2014; Alexandre et 

al. 2018; Schwartzman et al. 2017; Skog, 2018; Schnitter e Berry, 2019). 

Por fim, a abordagem da descentralização/contextualização/regionalização 

da política é importante para garantir melhor atendimento às necessidades locais e à 

alocação de recursos de maneira contextualizada, flexível e efetiva, pois existem 

contextos políticos, geográficos e socioculturais específicos a cada comunidade, 

assim como, comunicação entre níveis e regulação de uma política central com 

autonomia local característica da descentralização e regionalização com alto grau de 

capilaridade e controle social (Poole et al. 2018; Santo e Moragues-Faus, 2018).  

Segundo Santo e Moragues-Faus (2018) em vez de prescrever um modelo 

de reforma no sistema alimentar, é melhor propor um “conjunto de opções de boas 

práticas para comunidades que permitam que cada comunidade selecione e 

desenvolva suas boas práticas únicas apropriadas para o local e criar 

compartilhamento de conhecimento redes ao mesmo tempo".  

A exemplo do Conselho de Política Alimentar de Bristol (Reed e Keech, 

2019) que junto ao governo local criou um Plano Alimentar com objetivo de dar às 

partes interessadas (políticos, agricultores ou produtores de alimentos, cozinheiros 

ou consumidores), soluções práticas e tangíveis para uma questão muito complexa:  

os sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis. 

Neste sentido, Hawkeset al. (2012) e Hawkes et al. (2015) identificaram 4 

mecanismos de políticas públicas para combate da obesidade, dentre eles, o 

estímulo a sistemas saudáveis e sustentáveis, sendo as PPAAF uma forma de 

fortalecer esses modelos e as práticas agrícolas sustentáveis.  

Assim, estará se percorrendo um caminho no sentido de promoção da SAN 

e da saúde das populações, no enfrentamento da dupla carga de problemas 
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nutricionais vivenciados na contemporaneidade (obesidade e desnutrição) que estão 

relacionados aos sistemas alimentares, fenômeno denominado de “Sindemia Global” 

(Swirburnet al. 2019, traduzido pelo IDEC, 2019). A questão da fome e do 

desperdício de alimentos também demonstra a necessidade urgente de mudança de 

sistemas alimentares e agrícolas, a fim de aumentar de maneira sustentável a 

produção e disponibilidade de alimentos (Jagustović et al., 2019). 

No que se referente a promoção da SAN do público beneficiário dos 

programas brasileiros (PAA e PNAE) os estudos  avaliam a melhoria na oferta e 

consumo de alimentos in natura e minimamente processados bem como redução da  

oferta de ultraprocessados (De Sá e Lock, 2008; Reardon et al. 2012; Hammond e 

Dubé, 2012; Sicoli, 2017; Teo, 2018; Schabarum e Triches, 2019; ), estando em 

consonância com as diretrizes dietéticas, do “Guia Alimentar para a população 

brasileira” e do “My Plate” do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 

(USDA), que sugerem preferir alimentos in natura e/ou minimamente processados, 

ou seja, frutas e vegetais, ricos em fibras, vitaminas e minerais.  

Além disso, pode-se verificar que outros elementos atrelados as PPAAF, 

como PAA e PNAE, que conectam alimentos e nutrição, produtores e consumidores, 

sistemas e meio ambiente, agricultura e saúde, tendo o território/região como 

referência para ações de desenvolvimento local e a EAN como estratégia na 

construção de conhecimento para o desenvolvimento de habilidades e capacidade 

de fazer escolhas alimentares mais saudáveis (Alexandre, Schmitt e Maluf, 2018). 

Porém, as políticas agrícolas historicamente alocam menos recursos para 

promover a produção e disponibilidade destes alimentos, enquanto a maior parte 

dos recursos são usados para apoiar culturas de commodities. Com efeito, as 

experiências aqui relatadas são importantes estratégias de governança e de 

participação social, mas que poderiam ser expandidos, com maior alocação de 

recursos para tomar a proporção necessária a surtir maiores efeitos na promoção da 

SAN e na saúde única (Alexandre et al. 2017; Harrison, et al. 2019).  

No quadro 6 pode-se observar a sistematização dos achados relacionados 

às três categorias de análise, conforme foram citados nos estudos incluídos pelos 

autores. Várias estratégias de governança e dispositivos de participação social 

foram relatados pelos autores que contribuíram de diferentes maneiras para 

promoção de SAN. 
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Quadro 6 – Sistematização dos achados para cada categoria de análise 
 

Estratégia de Governança Participação social Promoção de SAN 

Descentralização e Planejamento participativo 
(Schneider, Silva e Marques 2004) 
Governança Multilateral participativa (Sul Global – Reaf 
Mercosul) (Grisa e Nierdele 2019) 
Inserção na agenda política (Silva et al. 2014; Flexor e 
Grisa 2016) 
Incentivo a Cooperação (Associativismo e 
Cooperativismo) (Santos, 2011; Silva et al. 2014; Grisa e 
Schneider 2015; Soares et al. 2015; Batista et al. 2016; 
Cunha et al. 2017; Mossmann et al. 2017; Fernandez, 
2018; Freitas et al. 2019) 
Contextualização das políticas públicas (Grisa e 
Schneider, 2015) 
Descentralização e Territorialização (Sabourin, Samper e 
Sotomayor, 2015; Grisa et al. 2017; Salgado et al. 2017; 
Grisa e Schneider 2015; Mossmann et al. 2017; Santos, 
2011; Cardoso et al. 2018; Fernandez, 2018) 
Inovação Tecnológica (Sabourin, Samper e Sotomayor, 
2015) 
Coalisões políticas e Institucionalidade (gestão 
financiamento, abertura de canais de comercialização e 
Redes público-privadas) (Sabourin, Samper e 
Sotomayor, 2015) 
Visibilidade da AF (Flexor e Grisa, 2016) 
Regulação e inovação nas compras (Santos, 2011; Grisa 
e Schneider 2015; Grisa et al. 2017; Sicoli 2017) 
Regulação de dispositivos (Leis, SISAN, LOSAN, 
CAISAN e PNSAN) (Sidaner et al. 2012; Schwartzman et 
al. 2017; Machado et al. 2018; Schabarum e Triches 

Conselhos municipais, em 
especial CMDRs (Schneider, 
Silva e Marques 2004) 
Ações comunitárias e fóruns de 
ideias, em especial CONSEAs e 
FBSAN (Grisa, 2012) 
Sindicatos e conselhos, em 
especial STR e CMDR (Silva et 
al. 2014) 
Mobilizações sociais e 
Cogestão de políticas públicas 
(Grisa e Schneider, 2015) 
Soberania Alimentar e sistemas 
equitativos para AF (Sabourin, 
Samper e Sotomayor, 2015) 
Papel dos conselhos 
participativos e sindicatos (Silva 
e Bernardes, 2014; Sabourin, 
Samper e Sotomayor 2015) 
Movimentos sociais (Flexor e 
Grisa 2016) 
Organizações sociais 
Movimentos sindicais (Fetraf, 
FBSAN, STR, Contag) (Silva, 
2011; Grisa, 2012; Silva et al. 
2014; Schwartzman et al. 2017) 
Conferências de SAN (Grisa e 
Schneider 2015)  
Advocacy da AF (Santos, 2011) 

Diversificação da produção, Circuitos 
Curtos, DRS e Práticas de produção 
agroecológicas (Grisa, 2012) 
Preocupação com DRS e os efeitos das 
mudanças climáticas (Sabourin, Samper 
e Sotomayor 2015) 
Maior disponibilidade de alimentos in 
natura FVL (Sidaner et al. 2012; Batista 
et al. 2016; Cunha et al. 2017; Sicoli 
2017; Schwartzman et al. 2017; Teo, 
2017; Schabarum e Triches 2019) 
Menor oferta de alimentos processados 
e ultraprocessados (Schwartzman et al. 
2017;  
Teo 2017)  
PAAS (Cunha et al. 2017; Schwartzman 
et al. 2017) 
EAN (Schwartzman et al. 2017) 
Cultura alimentar regional (Sidaner et al. 
2012) 
Segurança financeira (Batista et al. 
2016; Schwartzman et al. 2017) 
Desenvolvimento Econômico local 
(Schwartzman et al. 2017; Teo, 2017; 
Mossmann et al. 2017) 
Diversificação da produção e 
biodiversidade (Grisa e Schneider 2015; 
Batista et al. 2016; Assis, Priore e 
Franceschini 2017; Cunha et al. 2017) 
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2019) 
Intersetorialidade (Sidaner et al. 2012; Cunha et al. 2017; 
Sicoli 2017; Soares et al. 2015; Schwartzman et al. 2017; 
Teo, 2017; Mossmann et al. 2017) 
Agenda política (Sidaner et al. 2012; Silva et al. 2014; 
Flexor e Grisa 2016; Grisa et al. 2017; Fernandez, 2018) 
Tomada de decisão (Assis, Priore e Franceschini 2017; 
Grisa e Nierdele 2019) 
Financiamento (Grisa e Schneider 2015; Grisa et al. 
2017; Cardoso et al. 2018; Mossmann et al. 2017) 
Compras institucionais (Sidaner et al. 2012; Sicoli 2017) 
Acesso a novos mercados (Sidaner et al. 2012; Grisa e 
Schneider 2015; Batista et al. 2016; Assis, Priore e 
Franceschini 2017; Cunha et al. 2017; Grisa et al. 2017; 
Salgado et al. 2017; Schabarum e Triches 2019) 
Cooperação nas PP (Sidaner et al. 2012) 
Capital social e cultural (Sidaner et al. 2012; Salgado et 
al. 2017; Mossmann et al. 2017) 
Suporte técnico (ATERs, gestores e nutricionistas) 
(Sidaner et al. 2012; Sabourin, Samper e Sotomayor 
2015; Soares et al. 2015; Assis, Priore e Franceschini 
2017; Schwartzman et al. 2017; Cardoso et al. 2018; 
Machado et al. 2018; Mossmann et al. 2017; Freitas et al. 
2019; Rocha et al. 2019) 
Agentes mediadores e mobilizadores (Silva et al. 2014; 
Soares et al. 2015; Schwartzman et al. 2017) 
Inovação tecnológica (Assis, Priore e Franceschini 2017) 
Sistemas equitativos para AF (Cardoso et al. 2018; Teo, 
2017; Schwartzman et al. 2017; Schabarum e Triches 
2019) 
Política específica (Fernandez, 2018) 

Atuação de conselhos 
participativos (Consea, CAE, 
CMDRs, Condraf, Coprofam) 
(Santos, 2011; Grisa 2012; 
Sidaner et al. 2012; Grisa et al. 
2017; Sicoli 2017; Schwartzman 
et al. 2017; Rocha et al. 2019; 
Rocha et al. 2019) 
Fóruns (Grisa, 2012; Grisa e 
Nierdele 2019) 
Militância (principalmente das 
universidades e organizações, 
CTA, ATERs, associações) 
(Silva et al. 2014) 
SOBAL (Sabourin, Samper e 
Sotomayor 2015; Cunha et al. 
2017) 
Redes (Freitas et al. 2019) 
Mobilizações de agricultores 
(Fernandez, 2018) 
Soberania alimentar 
(Fernandez, 2018) 

Maior visibilidade da AF (Schwartzman 
et al. 2017) 
Qualidade de vida dos AF (Batista et al. 
2016; Schwartzman et al. 2017) 
Autoconsumo da AF (Batista et al. 2016; 
Schwartzman et al. 2017) 
DRS (Batista et al. 2016; Schwartzman 
et al. 2017;  
Schabarum e Triches 2019) 
Práticas de produção agroecológicas e 
orgânicas (Grisa e Schneider 2015; 
Soares et al. 2015; Batista et al. 2016; 
Assis, Priore e Franceschini 2017; 
Cunha et al. 2017; Freitas et al. 2019) 
Escoamento da produção (Grisa e 
Schneider 2015; Schwartzman et al. 
2017) 
Circuitos Curtos/Locais (Soares et al. 
2015; Cunha et al. 2017; Schwartzman 
et al. 2017) 
Protagonismo da mulher no campo 
(Grisa e Schneider 2015; Sicoli 2017) 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As evidências encontradas concentram-se em três políticas públicas 

principais (PNAE, PAA e PAC), pertencentes aos países da ALC e da UE. Este 

estudo pode servir de base para futuras pesquisas, de modo a incentivar e expandir 

iniciativas de PPAAF, aumentar os esforços para monitoramento das mesmas, além 

de trazer informações aos governos, tornando as informações sobre PPAAF que 

promovem a SAN mais disponíveis.  

Uma das limitações do estudo foi devido aos termos não serem 

padronizados o que dificultou uma busca ainda mais ampliada. Notou-se que 

algumas PPAAF como, por exemplo, as Feiras livres entre outras que não são 

consideradas políticas públicas não foram captadas, talvez isso seja justificável por 

estas terem uma base mais popular que científica ou política, mas vale destaca-las 

aqui como políticas populares que auxiliam na promoção de SAN. 

Os resultados indicam uma predominância de pesquisas focadas no 

discurso de promover sustentabilidade em relação ao conceito teórico, mas poucos 

indicam caminhos práticos a seguir mostrando uma lacuna na práxis para se chegar 

ao desenvolvimento rural sustentável e à promoção da SAN, especialmente na 

dimensão de produção e disponibilidade de alimentos.  

Portanto, podemos concluir que há necessidade de maiores coalisões 

políticas e sociais com a academia, para vinculação das evidências científicas com a 

tomada de decisão política, bem como da incorporação do trabalho em redes 

intersetoriais com uma abordagem mais sistêmica e cooperativa. Para tanto, 

devemos lançar mão de políticas mais estruturantes de logo prazo que propiciem 

reorganizações na prática de trabalho e mudanças de paradigmas de questões 

fortemente enraizadas, como modelos de assistência, relações de trabalho e 

práticas setoriais. 

Além disso, fornece uma base para o desenvolvimento de caminhos para 

reconfiguração dos sistemas agroalimentares afim de que haja maior incentivo aos 

pequenos agricultores, com uma produção, distribuição e abastecimento de 

alimentos propícios à mitigar os danos ambientais, propiciar o comércio justo, bem 

como promover a SAN e à saúde única. 
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A análise destas PPAAF sob a ótica da promoção da SAN permite 

compreender a complexidade da SAN e dos seus componentes/dimensões. Ainda 

que tenha sido dado enfoque na análise da dimensão de produção e disponibilidade 

de alimentos, capturamos evidências sobre as demais dimensões de SAN, que não 

poderiam ser negligenciadas aqui. Destacamos os impactos no estado nutricional e 

na saúde, com estratégias que podem auxiliar na prevenção e enfrentamento da 

obesidade e das DCNT.  

Os estudos mostram que as PPAAF tem potencial transformador nos 

sistemas agroalimentares, podendo interferir de maneira positiva na produção, 

distribuição e abastecimento alimentar, favorecendo o suprimento do mercado 

interno de alimentos e propiciando a SOBAL, a promoção da SAN e do DHAA, 

garantindo melhor acesso (físico ou financeiro, por proximidade ou por preço) da 

população a alimentos mais saudáveis e sustentáveis. Pela maior oferta de 

alimentos in natura por meio das PPAAF, pois muitas pesquisas interligam a maior 

oferta destes alimentos, em especial as frutas e vegetais, como uma estratégia de 

melhoria da alimentação e controle do sobrepeso e obesidade, ressaltando que 

estas estratégias devem estar aliadas a outras tanto quanto importantes para 

cumprir-se esses objetivos.  

Neste sentido, a Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) designou 

2021 como Ano Internacional das Frutas e Verduras. Tendo quatro objetivos 

principais de impulsionar o consumo destes alimentos e incentivar políticas de 

redução de desperdícios. Além disso, visa aumentar a conscientização sobre a 

importância das frutas e vegetais para a nutrição humana, para promoção da SAN e 

promoção da saúde. Dentre as propostas desta iniciativa da ONU esta a divulgação 

de práticas que propiciem integração dos pequenos produtores, especialmente os 

agricultores familiares, na produção local, regional e global. Ampliar a valorização 

dos agricultores familiares nas cadeias de abastecimento e consumo sustentáveis 

de frutas e hortaliças, reconhecendo a importância do consumo de  frutas e 

hortaliças para segurança alimentar, nutrição, bem como meios de subsistência e 

rendimentos para a AF. 

A ONU declarou ainda a Década da Agricultura Familiar 2019 – 2028, 

visando trazer uma nova perspectiva sobre o o importante papel que os agricultores 

familiares desempenham na erradicação da fome e na construção de nosso futuro 
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alimentar. A agricultura familiar oferece uma oportunidade única para garantir a 

segurança alimentar, melhorar a subsistência, gerenciar melhor os recursos naturais, 

proteger o meio ambiente e alcançar o desenvolvimento sustentável, especialmente 

nas áreas rurais. Os agricultores familiares são considerados agentes de mudança 

que precisamos para alcançar os ODSs e um planeta mais equilibrado e resiliente, 

Com essas estratégias a ONU pretende criar um ambiente político favorável ao 

fortalecimento da AF. 

No entanto, é necessário favorecer o trabalho intersetorial e vinculações com 

outras políticas voltadas ao consumidor final para atingir as demais dimensões da 

SAN, como de acesso e utilização dos alimentos, bem como a estabilidade. As 

mudanças relacionadas as dimensões de SAN, como uma escolha de alimentos 

saudáveis e sustentáveis, a adoção de práticas de utilização oportuna dos 

alimentos, bem como estratégias de EAN para as novas gerações, podem auxiliar 

na promoção de uma alimentação mais adequada, saudável e sustentável, pois só 

assim poderemos promover a SAN e garantir o DHAA. 

Vale ressaltar que  os resultados observados indicam que para haver 

PPAAF que promovam a SAN é imprescindível ter legislação forte, regulamentação 

apropriada ao contexto, e dispositivos facilitadores como no caso das PPAAF foram 

ressaltados: acesso à crédito, organismos de assistência técnica, infraestrutura, 

incentivo ao cooperativismo e associativismo etc...  

A maior parte das PPAAF que identificamos na tese, que auxiliam na 

promoção de SAN, têm governança do tipo “reflexiva, descentralizada e 

intersetorial”. Estudos futuros podem buscar entender como se dão na prática essa 

implementação na busca de características ou organização/operacionalização dos 

serviços no sentido de trazer uma abordagem praxiológica de como se dá a 

construção social das relações das redes citadas no estudo para que essas 

evidências práticas no campo microcontexto da política para o macrocontexto.  

Na perspectiva, do campo de saber da etnometodologia (BRAGA, 2017) a 

maneira como as pessoas constroem um sentido para a execução das normas e 

regras impostas pelas políticas públicas se constroem um contexto particular. 

Portanto estudar microcontextos particulares em estudos futuros pode contribuir 

para entender melhor as estratégias positivas e negativas na práticas Intersetoriais 

de governança, propostas pela maioria das PPAAF.  
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A intersetorialidade ao mesmo tempo pode implicar na união e diálogo entre 

vários setores, pode correr o risco de cair na “Terra de ninguém”. Essa expressão 

latina, indica a falta de uma conduta social em defesa de interesses coletivos. No 

caso da intersetorialidade, ao não indicar um setor responsável pelas ações da 

política de SAN pode acarretar na falta de empenho de todos os setores em prol de 

conduzir e implementar a política, já que a mesma conta como as demais políticas, 

com uma demanda administrativa, burocrática e  

Neste sentido, existe a necessidade de se aprofundar uma discussão acerca 

da operacionalização e implementação da política de SAN, considerando que assim 

como outras políticas, tem a necessidade, mesmo ela tendo característica 

intersetorial. Além disso, vale destacar ou ainda questionar qual setor e profissional 

está mais apto para condução das políticas de A&N e de SAN, o que poderia 

favorecer a AF e ampliar o acesso a alimentos da AF pela população.  

O nutricionista, apesar de ser o profissional habilitado para atuar neste 

campo, se faz pouco presente, nos setores ligados a intersetorialidade, está 

especialmente alocado no setor da educação pela obrigatoriedade do PNAE, em 

detrimento dos cortes dos recursos. No setor da saúde, observa-se sua presença 

nas equipes dos Núcleos ampliados de apoio á saúde da família, mas pouco se vê 

profissionais da nutrição atuando diretamente e exclusivamente nos setores de 

Desenvolvimento social e de Agricultura, ou ainda, na gestão de políticas e 

programas nutricionais. Emergi a discussão sobre a apropriação deste profissional 

sobre os campos e setores mencionados, bem como do reconhecimento dos 

governos sobre a importância que a Alimentação e Nutrição devem ter na agenda 

pública para enfrentamento do espectro de problemas alimentares e nutricionais, 

ligados a SAN, como a desnutrição e a obesidade, bem como para ações de VAN, 

de promoção da saúde, onde a alimentação e nutrição são determinantes para 

mudança do perfil nutricional e epidemiológico da população mundial.  

No que se refere à participação social, observamos uma corrente de 

mobilizações e reinvindicações no campo da SAN, mas que deveriam ser 

extrapoladas e incorporadas por diversos setores abarcados no campo da SAN. O 

atual governo propiciou o desmonte dos principais foros de discussão da sociedade 

civil e de importantes programas destinados a promoção da SAN, como por 

exemplo, podemos citar a extinção do CONSEA pelo presidente Jair Bolsonaro e 
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cortes nos orçamentos destinados a programas como o PAA.  

A maior parte dos estudos mostram que ao interferir na disponibilidade de 

alimentos (no caso com maior oferta de alimentos da AF) é possível alterar mais 

facilmente o padrão alimentar da população beneficiaria das PPAAF (no caso dos 

estudantes e demais populações de entidades socioassistenciais) e também os 

resultados em relação à promoção de SAN podem trazer benefícios ao território e a 

comunidade na qual a política é executada. Neste sentido, a implementação de 

programas e políticas, poderão auxiliar na mudança de paradigmas quanto a 

valorização da AF e dos produtos da AF para melhoria da qualidade da 

dieta/alimentação. Estudos futuros podem buscar entender como funciona está 

métrica e como a EAN junto desta mudança do padrão alimentar podem se 

comportar no enfrentamento do excesso de peso e obesidade, especialmente à 

obesidade infantil ou até mesmo no perfil nutricional desta população no contexto 

onde as PPAAF são implementadas, verificando interferências indiretas para 

promoção de SAN. 

Em nosso entender, quando as PPAAF são implementadas, pode-se 

verificar interferências diretas e indiretas na promoção de SAN. Isso pode ser 

constatado na atual crise sanitária, que nos alertou e trouxe consigo uma lição 

aprendida “O setor público ainda é o responsável” por indicar caminhos práticos que 

possibilite novas estratégias de governança para concretude da intersetorialidade e 

do trabalho em prol de objetivos comuns. 

O setor público ainda é o responsável e terá que liderar a coordenação 

desse processo, desde o planejamento, implementação e avaliação das políticas 

públicas para o enfrentamento da Sindemia Global e da atual pandemia, a qual 

afetou não somente a saúde, mas também o sistema agroalimentar como um todo, 

especialmente o setor produtivo, interferindo no acesso e disponibilidade de 

alimentos, acentuando uma vez mais a Insegurança Alimentar e as desigualdades 

sociais, principalmente nos países menos desenvolvidos, como o Brasil.  
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Apêndice 1 -Protocolo da Revisão de Escopo para o Instituto Joanna Briggs - 
JBI  
 

 
 

PROTOCOLO CURSO DE IMERSÃO CSRTP - JBI 
 

Título da pesquisa:  
POLÍTICAS PÚBLICAS DE APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR COMO 

ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: 
UMA REVISÃO DE ESCOPO 

 
Centro Brasileiro para o Cuidado à Saúde Informado por Evidências: Centro de 
Excelência do Instituto Joanna Briggs / Escola de Enfermagem / Universidade 
de São Paulo 
Aluna: Patrícia Fernanda Ferreira Pires / Programa de Pós-graduação de 
Nutrição em Saúde Pública / Faculdade de Saúde Pública / Universidade de 
São Paulo 
Orientadora: Profª. Drª. Betzabeth Slater Villar / Programa de Pós-graduação 
de Nutrição em Saúde Pública / Faculdade de Saúde Pública / Universidade 
de São Paulo 
Par: AnabelleRetondário / Universidade Federal de Santa Catarina 
 
 
Background 
 
A alimentação e nutrição se constituem direitos humanos fundamentais(VALENTE, 

2016), sendo destacados como requisitos básicos para a promoção e a proteção da 

saúde na Declaração de Adelaide(BRASIL, 2002; FERREIRA, MAGALHÃES, 2007). 

No Brasil, o Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHAA) foi 

reconhecido como direito social do cidadão em 2010 (RIGON, BÓGUS, 2016). 

As mudanças históricas alteraram o padrão alimentar, o perfil nutricional e 

epidemiológico da população em geral, caracterizado pela emergência e predomínio 

das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), tais como: obesidade, diabetes, 

dislipidemias, hipertensão e certos tipos de câncer, e pela manutenção das 
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deficiências nutricionais. Essa dupla carga de problemas nutricionais, aliado ao 

problema da fome, revelam a existência de um complexo quadro de Insegurança 

Alimentar e Nutricional (IAN) que impactam na qualidade e expectativa de vida e na 

saúde das coletividades em nível mundial (RIGON, BÓGUS, 2016). 

Vale ressaltar a importância de uma ação conjunta entre governo e 

sociedade para enfrentamento desses problemas com intuito de proteger contra a 

violação do DHAA e promover a saúde da população. Para tanto, as ações do 

governo no setor de alimentação e nutrição devem se estruturar no contexto das 

políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (VALENTE, 2016; 

BRASIL, 2002; FERREIRA, MAGALHÃES, 2007). 

A SAN consiste:  

Na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
aalimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejamsocial, cultural, econômica e ambientalmente sustentáveis 
(BRASIL, 2006). 
 

A amplitude e complexidade desse conceito demonstra o desafio para a 

mensuração e o monitoramento de SAN, seja na esfera global, nacional, regional, 

local, domiciliar e/ou individual. Os determinantes e indicadores de monitoramento 

de SAN estão relacionados às quatro dimensões de SAN: produção e 

disponibilidade de alimentos; acesso a alimentos; utilização dos alimentos; e por fim 

a estabilidade ou sustentabilidade dessas três dimensões primárias (FAO, 2014). 

Em relação a dimensão da produção e disponibilidade de alimentos, a 

Agricultura Familiar (AF) vem se fortalecendo na construção de estratégias de 

desenvolvimento rural sustentável e práticas de produção consideradas mais justas 

do ponto de vista econômico, social, cultural e ambiental contribuindo com a 

promoção da SAN e da saúde humana. Isso tem contribuído no aumento da 

visibilidade e na criação de políticas públicas que apoiam à AF (SABOURIN et al. 

2015; FAO & OPAS, 2017; FAO, IFAD, UNICEF, WFP e WHO. 2017). 

A realização desta pesquisa se justifica considerando a relevância do tema 

de SAN nas agendas das políticas públicas. Entende-se que há necessidade de se 

conhecer o papel e os mecanismos que estas políticas públicas de fortalecimento da 

AF utilizam que podem promover direta ou indiretamente a SAN da população nos 

países da América Latina e Caribe. Esse território geográfico se destaca a nível 
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mundial em relação a importantes conquistas alcançadas pela AF e os resultados 

são promissores para esta categoria levando em consideração as experiências 

exitosas em países como Brasil, Cuba e Uruguai.  

 

PCC – Revisão de Escopo 
 
População/Perspectiva– não há  
Conceito – políticas públicas de apoio a AF para promoção da Segurança Alimentar 
e Nutricional 
Contexto – não há 
 

Segue abaixo a questão/pergunta norteadora dessa pesquisa, junto a 

estruturação da mesma, de acordo com estratégia PCC: 

 

 

Qual o papel e os mecanismos das políticas públicas de apoio à 

Agricultura Familiar para promoção da Segurança Alimentar e Nutricional da 

população da América Latina e Caribe?  

 

 

 
Searchstrategy 
 

 

A partir da estratégia PCC, foram definidos os termos livres de busca e 

posteriormente os descritores (Anexo 1) para formulação da estratégia de busca.  

Os descritores foram identificados por meio do Portal da Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), disponíveis como Descritores de Ciências da Saúde (Decs) e por meio 

do National Center for BiotechnologyInformation, disponíveis como Medical 

SubjectHeadings (Mesh).  

No entanto, como alguns termos de pesquisa não obtiveram resultados, 

outras fontes tiveram de ser consultadas para garantir que todos os termos fossem 

comtemplados. O Termo “Agricultura Familiar”, por exemplo, não possui descritor 

definido e nem denominação consensual nos países da América Latina e Caribe. 
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Portanto, vários descritores forma utilizados afim de não excluir documentos 

importantes.  

As bases de dados e portais selecionados para este estudo são: 

AGRICOLA, AGRIS, BVS (Lilacs e Bireme), EMBASE, Google Scholar, ISI/Web of 

Science, PubMed, SCIELO e SCOPUS estão caracterizadas no Anexo 2.  

Além disso, serão inclusos relatórios e documentos dos sítios e portais 

eletrônicos de organizações como: FAO (Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura), CEPAL (Companhia de Desenvolvimento Econômico da 

América Latina), REAF (Reunião Especializada de Agricultura Familiar do Mercosul), 

IICA (Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura), OPAS (Organização 

Pan-americana de Saúde), OMS (Organização Mundial da Saúde), ONU 

(Organização das Nações Unidas), entre outras da literatura cinza. Também será 

realizada busca Banco de Teses e dissertações da Capes e da Usp. 

Caso seja necessário será estabelecido contato com os autores dos estudos 

para recuperação de dados faltosos e para buscar estudos em andamento. Será 

realizado um teste prévio a revisão que será documentado em formulário especifico 

no Microsoft Excel. O rascunho do teste da estratégia de busca nas bases de dados 

do Pubmed e no Portal da BVS (sem MEDLINE) pode ser observado no anexo 2. 

 

 

Protocol Step 2* - Data extraction (selection and coding)  

 

 
Critérios de Inclusão e Exclusão  
 

Os critérios de inclusão serão: artigos científicos, bem como relatórios e 

documentos que estejam dentro do escopo da temática da pesquisa.  

Os critérios de exclusão serão: artigos científicos, bem como documentos 

que não estejam dentro do escopo da temática da pesquisa, fora do contexto das 

políticas públicas intersetoriais. Serão excluídos os estudos que compreendam como 

foco as dimensões de SAN, que não a produção e disponibilidade de alimentos 

(acesso à alimentos, utilização dos alimentos e a estabilidade da alimentação), 

dentre estes que não tenham foco na agricultura familiar.  
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A identificação e seleção dos estudos serão conduzidas por dois revisores, 

independentes e será averiguada a concordância entre os pares. Os estudos 

duplicados serão excluídos. Antes de iniciar as buscas o protocolo da revisão será 

registrado no PROPERO (PROPERO, 2017). A previsão é que o protocolo seja 

cadastrado no mês de março do ano de 2018 e a busca nas bases de dados seja 

conduzida na primeira semana do mês de abril de 2018, em apenas 1 ou 2 dias. 

Será utilizado o programa Endnot ou Mendeleypara identificar as duplicatas 

e administrar as referências. Com o documento único os revisores vão iniciar o 

trabalho de seleção e exclusão, por meio da leitura de seus títulos e resumos. Os 

casos discordantes serão submetidos a leitura na integra e definidos por consenso e 

caso não haja consenso entre os pares um terceiro revisor será acionado. Estes 

revisores são experts no campo de estudo em SAN. A seleção dos artigos incluídos 

na presente revisão sistemática será apresentada em forma de fluxograma 

“flowchart”.No mesmo irá constar: o número de estudos identificados inicialmente, 

em todas as bases de dados; o refinamento da busca após a identificação de 

duplicatas/triplicatas; os artigos avaliados a partir de títulos e resumos para 

verificação de elegibilidade pelos critérios de inclusão e exclusão, os artigos lidos na 

íntegra para avaliação da elegibilidade; e o número final de documentos incluídos no 

estudo. Posteriormente as referências dos estudos incluídos serão revisadas para 

verificar se há algum estudo referenciado que não foi incluído.  

Além do fluxograma, a etapa de seleção dos estudos será relatada, por 

ambos revisores, onde irá constar para os casos de discordância será explicitada 

uma justificativa para a exclusão destes estudos.  

Posteriormente os resultados da revisão serão relatados seguindo as 

recomendações do PRISMA-P, que propõe um conjunto mínimo de itens que devem 

ser considerados em estudos de revisão sistemática (LIBERATI et al., 2009).  

Será construída uma tabela de caracterização dos estudos incluídos na 

revisão. 
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Protocol Step 3* - Strategy for data synthesis  

 

Na etapa de extração e análise de dados será conduzida por apenas um 

revisor e checada por outro revisor de forma conjunta, dependendo do número de 

estudos incluídos, será realizado um treinamento para um grupo de alunos de 

iniciação cientifica para auxiliar na etapa de extração de dados. A síntese será 

qualitativa (descritiva). 

Os dados serão descritos buscando trazer a identificação das políticas 

públicas de apoio a agricultura familiar identificadas nos países da América Latina e 

Caribe, incluindo o Brasil, e qual o discurso técnico e cientifico em volta da 

promoção de SAN e qual dialogo é estabelecido entre essas políticas com as 

políticas de alimentação e nutrição e de saúde. 

As categorias previstas a se descrever e sintetizar seriam os discursos e os 

mecanismos utilizados por essas políticas, quais se assemelham e qual o dialogo 

proposto para promoção de SAN da população estudada.  

Todas as etapas do estudo serão registradas em formulários específicos 

construídos no Microsoft Excel.  
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Apêndice 2 – Quadro demonstrativo das estratégias de busca utilizadas nas diferentes bases de dados  
 
 

Bases de 
dados 
eletrônicas 

Estratégias Utilizadas  Resultados Atualizaçã
o 2019-
2020 

PUBMED 

 
(((“Public Policy"[Mesh] OR “Policy Public” OR “Public Policies” OR “Population 
Policy” OR “Population Policies” OR “Social Policy” OR “Social Policies” OR 
“Agricultural Policy”OR “Agriculture Policy” OR "Health Policy"[Mesh] OR “Health 
Policy” OR “Health Policies” OR “Public Health” OR "Nutrition Policy"[Mesh] OR 
“Nutrition Policies” OR “Food Policy” OR “Food Policies”)) AND 
("Agriculture"[Mesh] OR Farming OR “Agricultural Development” OR “Family 
Agriculture” OR “Sustainable Agriculture” OR “Smallholder Agriculture” OR “Small-
scale Production” OR “Small scale Production” OR “Small Production” OR “Small-
scale Farmers” OR “Small Scale Farmers” OR “Sustainable Development” OR 
“Family Farming” OR “Family Farms” OR “Food System” OR "Crop 
Production"[Mesh] OR “Production Crop”)) AND ("Food Supply"[Mesh] OR “Food 
Supply” OR “Food Sovereignty” OR “Right Food” OR “Food Environment” OR 
“Food Access” OR “Food Availability” OR “Food Utilisation” OR "Food security” OR 
“Nutrition Security” OR “Sustainable Food” OR “Food and Nutrition Security” OR 
“Sustainable Food Production”)  
 

 
1082 

 
338 

 
 
EMBASE 

 
'public policy'/exp AND [embase]/lim OR  ('public policy':ab,ti OR 'policy public':ab,ti 
OR 'public policies':ab,ti OR 'population policy':ab,ti OR 'population policies':ab,ti 
OR 'social policy':ab,ti OR 'social policies':ab,ti OR 'agricultural policy':ab,ti 
OR 'agriculture policy':ab,ti OR 'health policy':ab,ti OR 'health policies':ab,ti 
OR 'public health':ab,ti OR 'nutrition policy':ab,ti OR 'nutrition policies':ab,ti 
OR 'food policy':ab,ti OR 'food policies':ab,ti) AND [embase]/lim OR 'health care 
policy'/exp AND [embase]/lim OR 'nutrition policy'/exp AND [embase]/lim  AND 
'agriculture'/exp AND [embase]/lim OR 'crop production'/exp AND [embase]/lim OR  

 
 

490 

 
 

61 
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 ('agriculture':ab,ti OR farming:ab,ti OR 'agricultural development':ab,ti OR 'family 
agriculture':ab,ti OR 'sustainable agriculture':ab,ti OR 'smallholder agriculture':ab,ti 
OR 'small-scale production':ab,ti OR 'small scale production':ab,ti OR 'small 
production':ab,ti OR 'small-scale farmers':ab,ti OR 'small scale farmers':ab,ti 
OR 'sustainable development':ab,ti OR 'family farming':ab,ti OR 'family farms':ab,ti 
OR 'food system':ab,ti OR 'crop production':ab,ti OR 'production crop':ab,ti) AND 
[embase]/lim  AND 'food supply'/exp AND [embase]/lim OR ('food supply':ab,ti 
OR 'food sovereignty':ab,ti OR 'right food':ab,ti OR 'food environment':ab,ti 
OR 'food access':ab,ti OR 'food availability':ab,ti OR 'food utilisation':ab,ti OR 'food 
security':ab,ti OR 'nutrition security':ab,ti OR 'sustainable food':ab,ti OR 'food and 
nutrition security':ab,ti OR 'sustainable food production':ab,ti) AND [embase]/lim 
 

 
 
 
 
 
 
 
COCHRAN
E LIBRARY 

MeSH descriptor: [Public Policy] or MeSH descriptor: [Health Policy] or MeSH 
descriptor: [Nutrition Policy] or "Public Policy" or "Policy Public" or "Public Policies" 
or "Population Policy" or "Population Policies" or "Social Policy" or "Social Policies" 
or "Agricultural Policy" or "Agriculture Policy" or "Health Policy" or "Health Policies" 
or "Public Health" or "Nutrition Policy" or "Nutrition Policies" or "Food Policy" or 
"Food Policies":ti,ab,kw   and MeSH descriptor: [Agriculture] or "Agriculture" or 
Farming or "Agricultural Development" or "Family Agriculture" or "Sustainable 
Agriculture" or "Smallholder Agriculture" or "Small-scale Production" or "Small 
scale Production" or "Small Production" or "Small-scale Farmers" or "Small Scale 
Farmers" or "Sustainable Development" or "Family Farming" or "Family Farms" or 
"Food System" or "Crop Production" or "Production Crop":ti,ab,kw and MeSH 
descriptor: [Food Supply] or "Food Supply" or "Food Sovereignty" or "Right Food" 
or "Food Environment" or "Food Access" or "Food Availability" or "Food Utilisation" 
or "Food security" or "Nutrition Security" or "Sustainable Food" or "Food and 
Nutrition Security" or "Sustainable Food Production":ti,ab,kw 
 
 
 
 
 

 
 

08 

 
 

03 
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LILACS 

(Políticas Públicas ORProgramas e Políticas de Nutrição e Alimentação OR 
Política Nutricional) (Agricultura Sustentável OR Agricultura Multifuncional OR 
Agricultura Sustentada OR Agroecologia OR Multifuncionalidade da 
Agricultura)(Segurança Alimentar e Nutricional  OR  Direito à Alimentação OR 
Direito Alimentar OR Direito Nutricional OR Direitos Nutricionais OR SAN OR 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) OR Segurança Nutricional) 
 
(Políticas Públicas OR Programas e Políticas de Nutrição e Alimentação 
ORPolítica Nutricional ) (Agricultura Sustentável OR  Agricultura Multifuncional OR 
Agricultura Sustentada OR Agroecologia OR Multifuncionalidade da Agricultura) 
 

20 
 
 
 

 
 

34 

03 
 
 
 

 
 

04 

 
 
 
 
 
 
 
 
WEB OF 
SCIENCE 
 

 
Tópico: ("Public Policy" OR “Policy Public” OR “Public Policies” OR “Population 
Policy” OR “Population Policies” OR “Social Policy” OR “Social Policies” OR 
“Agricultural Policy” OR “Agriculture Policy” OR "Health Policy” OR “Health 
Policies” OR “Public Health” OR "Nutrition Policy" OR “Nutrition Policies” OR “Food 
Policy” OR “Food Policies”) AND ("Agriculture" OR Farming OR “Agricultural 
Development” OR “Family Agriculture” OR “Sustainable Agriculture” OR 
“Smallholder Agriculture” OR “Small-scale Production” OR “Small scale 
Production” OR “Small Production” OR “Small-scale Farmers” OR “Small Scale 
Farmers” OR “Sustainable Development” OR “Family Farming” OR “Family Farms” 
OR “Food System” OR "Crop Production" OR “Production Crop”) AND 
Tópico: (“Food Supply” OR “Food Sovereignty” OR “Right Food” OR “Food 
Environment” OR “Food Access” OR “Food Availability” OR “Food Utilisation” OR 
"Food security” OR “Nutrition Security” OR “Sustainable Food” OR “Food and 
Nutrition Security” OR “Sustainable Food Production”) 
 

 
 

709 

 
 

254 

 
 
 
 
 

( ( TITLE-ABS-KEY ( policy  AND public  OR  public  AND policies  OR  population  
AND policy  OR  population  AND policies  OR  social  AND policy  OR  social  
AND policies  OR  agricultural  AND policy  OR agriculture AND 
policy) )  OR  ( TITLE-ABS-KEY ( health  AND policy  OR  health  
AND policies  OR  public  AND health  OR  nutrition  AND policy  OR  nutrition  
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SCOPUS 

AND policies  OR  food  AND policy  OR  food  AND policies ) ) )  AND  ( ( TITLE-
ABS-KEY ( agriculture  OR  farming  OR  agricultural  
AND development  OR  "Family Agriculture"  OR  "Sustainable 
Agriculture"  OR  "Smallholder Agriculture" ) )  OR  ( TITLE-ABS-KEY ( "Small-
scale Production"  OR  "Small scale Production"  OR  "Small 
Production"  OR  "Small-scale Farmers"  OR  "Small Scale 
Farmers"  OR  "Sustainable Development"  OR  "Family Farming"  OR  "Family 
Farms"  OR  "Food System"  OR  "Crop Production" ) ) )  AND  ( ( TITLE-ABS-
KEY ( "Food Supply"  OR  "Food Sovereignty"  OR  "Right Food"  OR  "Food 
Environment"  OR  "Food Access"  OR  "Food Availability"  OR  "Food 
Utilisation"  OR  "Food security"  OR  "Nutrition Security"  OR  "Sustainable 
Food" ) )  OR  ( TITLE-ABS-KEY ( "Food and Nutrition Security"  OR  "Sustainable 
Food Production" ) ) ) 
 

 
 
 
 
 

1323 

 
 
 
 
 

309 

Open Grey (“Policy Public” OR “Agricultural Policy” OR “Agriculture Policy” OR  "Nutrition 
Policy” OR “Food Policy”) AND ("Family Agriculture” OR “Sustainable Agriculture 
OR  “Family Farming” OR “Family Farms”) AND ( “Food Supply” OR "Food 
security” OR “Nutrition Security”)   
 
 

62 62 

 
Websites 

 
FAO, CEPAL, ONU entre outros 
 
 

834 834 

 
Total Geral 

 
Total das bases de dados (sem duplicatas) 3680 +websites 834 + Open grey 124 = 4638 estudos 
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Apêndice 3 – Instrumento utilizado para extração de dados  
 

 

 

Autor(es) e ano 
da publicação 

Território 
geográfico 

Idioma Características 
do Estudo  

Política Pública 
relacionada à AF 

Principais 
Resultados e 

Conclusão 

Categoria 
relacionada 
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Anexo 1 - Currículo Lattes da aluna 
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Anexo 2 - 

 

Currículo Lattes da orientadora  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


